
PRIVATIZAÇÃO NA HUNGRIA:
DO PLANO AO MERCADO OU DO PLANO AO CLÃ?I
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DA REFORMA A TRANSFORMAÇAo
Por quase três décadas, a concepçuo de reformas das economias socialistas

de esLado da Europa Centro-Oriental foi dominada pela busca da combinaçuo adequada
enlre planejamento e mercado dentro do setor eSL:.1L:.II.Em meados da Década de 80 uma
nova conccr'\'uo de reforma emergiu na Ilungria, concentrando-se no setor privado de
pequeno porte, Ü medida que os economisL:.ls debatiam a correL:.\ combin:H;uo entre
propriedade pública e privada nos diversos setores da economia,

O ano de 1989 testemunhou, L:.lI1l0na J lungria como na Polônia, lima
ruptura fund:unenl:t1 com essas concC(x;õcs de reforma: em vez de simplesmenle
eSlimular a e~pansuo do selor privado tradicional, os polílicos come(;aram a conceber
uma série variada de medidas para a privatiz,H;uo do pníprio selor plíblico. Enquanto
os debales anteriores eslavam volL:.ldos para questõcs de como reformar o mecanismo
econômico do s(x:ialismo de eSL:.ldo, as tenL:.llivas atuais se I;\l.em no senlido de
transformar as instilui~'õcs fundanlelllais e as rela~'ücs de propriedade dessas so-
ciedades.

EsL:.1mudança significa um divórcio decisivo, após uma separa\'ào pro-
batória, enLre a economia Illíngara e o concei to encanL:.ldor de "social ismo de mercado".
Os economisL:.IS húngaros concluem agora que a li~'uo e~Lraída dos úllimos 20 anos de
e~perimenlos relúnnisL:.IS é que o domínio da propriedade pública - isto é, eSl:ual - é
fundamentalmente incompalível COlll a C(xmicn:l\'uo efeluada pelo mercado,3 E visto

Puhlicado l'lIl Ea,t Europfan Plllilirs and So\'il'li('." \'01. '1. 11.3, 1~)l)(). Esta p\.'squis:J contou <:\)111
u apoIo linanCl:iru da Nalion;d SCil'(u.:e hHIIHbliuJI c com (,111;1I"'l!sa d~ Pl'lS-dlltlIUr;Ulll.:nto
cOllo,'dída pelo Jdinl COlllllliUL'e OH LL'\lLrIl I:uropc 01' lhe AIIH'ri<..'an CllllllCiI 01" l.l'arlh.'d
SociL'lics/Soci;i1 Scil'IH.\:: Kcsl"arch Council. Uma versão <tlllnior dL'stc aIligu foi ;lpn'sl~lllada lia
SC\'l'111h ill(l'm:ltiollal COJlrL'rl'I\C~ 01"EUroPl';lI\ists, \Vasl1ingtoll, De, l'1Il lIIan;o d~ 1()()(), e il
Ilunganan ,\ss,)L:iatioll of Econolllic SOCillil)gy, BlIdape:-.t Ulli\'\'.'rsity oI' FCOIlOlllics, l'rn abril d~
py)(). Sou gr;lto a ht\';ín (j;íbor, J;íJlOS I.uk;tes, Vic~or Nec l', especiallllente, a f\lolli'llll" Djllkic,
por Sl'lIS cOllll'nt;írios cnticos e SUgl'Sti'k'S.Tradll<;ão de Concl'ssa VaI. de ~lalTdo.

2 Assodate I'wfcssordll DCr;Ul<1llll'lIt ofSm:io!ogy, Uns I fali, ClImdl Ulli\'l'Tsity,llhaca, N.Y.

3 N;lo colbe aqui c.\plicar a rapidr...'1.ou a profundid;ldc da (,."lUl\'l'rSãlldo 11.'111a da rl'!i.HJll;t ao da
lrallsfoml;l~';in. Vide KovAcs (l~N(),p. 215-2.1X),~ esse respeito.;\ primeira crilica illlpnT1anlc
aos pressuposlos da economia rdoTluisla eSl,i em GABOR (IYStí. p.12-4S). '"'ORNAI (I')S')) loi
al~rn 110dcsalio às ilusôes d,ll'l:Ollolllia Tl'[oTlllista, Ill;L"e\'itou estabdcccr a liga<;~ioentre Illl'rcadl)~;
c propried;lllc pri\';I(Li. ;\ qtll'sl;io flllld,Ulll'Jlt;i1lb PT()flricdad~ f(li k\'anlad;l plIr Tt\R nos (1 ')SlJ,
('. 17-17),l' ('"r ,",ORN,\i (I')')OIJ,('. 1-15).
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que ninguém hoje na Hungria fala com alguma credibilidade contra a coordenaçJo do
mercado, praticamenle todo partido político e todo cconOmiSL:.largumenL:.lfavoravel.
mente il privaLizaçJo da propriedade eSL:.lL:.lIcomo sendo a via nccessária para a
"marketiz~lçJo", ou seja, para a consolidaçJo de uma 16giea e de rotinas de mercado.

Todavia, se existe um amplo consenso entre economistas, polílicos e
analisL:.1Spolíticos sobre a necessidade e a conveniência, em princípio, da privalizar;Jo,
existel:lmbém uma discordância considenível a respeito da forma mais adequada de se
conduzir um programa de privaLização. Desde o início de 1989 até hoje (maio de 1990),
a queSL:.lOda privatizaçJo tem sido veementemente debaLida na literatura acadêmica
especializada, nos jornais, imprensa de economia e negocios e nos meios de com uni-
caçJo populares. O presente artigo visa esclarecer as principais questões em'olvidas
nesse debale.4 Em vez de resumir os pacotes de IXllílicas dos diferentes partidos
IXllíticos ou de cconOmiSL:.1Sparticulares, meu objetivo é destilar as dimensões analíticas
mais imporL:.lllleSque estruluram e moldam a polêmica sobre a privaLizar;Jo.

Eu argumento que o debate a respeilo P(x!cser analisado ao longo de quatro
dimensões independenles:

propriedade estrangeira vcrS1LI' nacional;

privaLiza,'Jo esponL:.ineavcrS1Lç privatiza,'ào cOlllrolada e dirigida por
agências eSl:lL:.lis;

propriedade instilucional vaSILI' proprietários naturais; e

propriedade concentrada vaSILI' dispersa.

EsL:.lSquatro dimens(ics não sJo redutíveis umas ils outras. Ou seja, uma
(xlsi,'Jo a respeito de uma dimensJo nJo implica uma (xlsi,'Jo particular a respeilo de
outra. Â propriedade institucional, por exemplo, (xlderia ser esponL:.ineaou cOnlrolada,
concentrada ou dispersa5 Uma descri,'Jo abrangente das drias combinaçõcs forneceria
IXlis um m~lpa onde (Xlderíamos siluar os pacotes de (xliíLicos específicos dos drios
nHx!clos de privalizaçJo. Minha L:.lrel~laqui nJo consiste em situar aLOresconcorrellles
(partidos ou pessoas) em L:.I1m~lpa,mas sim marcar seus eixos principais e idenlilicar
os principais pontos de orienla,'Jo.

Os matc-nais para esta aprcs~lIta~ão for,un n:colhidos da imprensa hüngara ue Ilcgôcios, li..: longas
disçussô~s çom cconolllista.'i hllllgaros. dc cllln:vislas com adlllinislraoorcs c empregados lk v.irias
grandC's empresas húngaras. n:ali/.au;L'\ em janeiro de 1990 (com a colahoraç~lu de J,ínos Luk;ícs);
a'isim COII\U de cntrc"ist,ls l\11l1 fUrH.:ion;Ínos do governo findo, com li Partidu Sucialista Ilúngaro.
c l'OIll lidcr •.ul~'asJos maiores partidos de oposi\=;10, rcali/.adas em janciro c abril uc 1 S)S)O (COIl1a
col;lbora~',,10 ue 1.ásl.!() IJrusl.t).

5 Algumas comhinaçôcs de posi,'ôes ao longo das \';'irias dimcnsões são lógica ou pratiGUllcl\tc
illlpro\,;Í\,cis. Um pacote particular ue polítiGlS "UL:fa\'oreça a proprictlauc cstrangcird. controlada.
tli~rcrsa Cnatural. por C .•••.L' 111 rio. é a.JtaJl\clllCirnprov.í\'cl.
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Para tal propósito, utilizaremos uma retórica de exposição dialógica. Não
se tra~l, IXJrém,de um diálogo entre o analis~l e o analisado, mas entre interlocutores
estilizados, participantes do próprio debate. Ou seja, a lógica de exposi~'ão neste artigo
é a de contrapor argumentos relativos ~s várias dimensões, apresentando ora o argu-
mento mais forte de uma detenninada IXJsição, ora a crítica mais forte por parte da
IXJsi~'ãoadversária. Os diálogos resultantes entre estes interlocutores estilizados, elabo-
rados abaixo, parecem ~s vezes discussões acaloradas entre verdadeiros participantes.
Todavia, é necessário enfatizar que o método por nós adotado não é o da reportagem
ou o do documentário. Em vez disso, as posições são construídas analiticamente, e o
diálogo exposto constitui artifício para explorar os problemas centrais da privatiza~'ão.
Adol;tndo as posi~'õcs alternativas de forma reiterada, lHíspodemos apreciar os méritos
de cada posição e, assim, apresen~lr a plena perplexidade do dilema e a rica complexi-
dade do debate.

Para muitos observadores ocidentais, a gravidade das crises econômicas
nos p;líses da Europa Celllro-Oriental aparece como um convite aberto ~ orerta de
prescri~'rlCs de medidas que realizem a completa "markelização" dessas economias.
Simuilaneanlente, as dramáticas mudan~'as que vêm sendo proPOS~ISatraem conselhos,
igualmente bem intencionados, da parte de outros observadores ocidentais que, com
uma idêntica dose de paternalismo, recomendam cautela aos (loiicYlIlakcrs poloneses e
tuíngaros, considerados como tendo pontos de vis~1simpl iS~ISem rela~'ãoao "mercado".
A IlCrspectiva ado~lda neste artigo difere des~ls duas tendências: em lugar de dcrender
ou alxlI1linar a "marketização", ela tem como IXJntode partida os termos do próprio
debate hlíngaro. Contudo, perseguir ~d estratégia de forma consistente leva a conclusões
qlle não s:io antecipadas de antemão. Ao aprescnwr ~1f1l0os argumentos a favor das
vári;ls IXJsi~'ões,como as sérias críticas a cada uma delas, uma análise cuidadosa do
debate revela não ;Ipenas os anseios prementes pela "marketiza~'ão" mas ~lfl1bém os
enormes obs~ículos para alclll~'á-Ia. Ela sugere, na verdade, a necessidade de se
questionar o suposto subjacente, compartilh;ldo IXJrtodos os participallles no debate,
de que a privatiza~'ão produzirá inevitavelmente "marketiza~'ão" extensiva e abrangente.
;\ propriedade privada p(xicria, de fato, ser necesS:lria para uma complew "marketi-
za(;ão", mas IX)(1enão ser suficiente para produzi-Ia. Institui~'(ies apropriadas para a
reprodu~'ão es~Í\'el das rel;I~'rlCSde mercado p()(icm se mostrar inadequadas para
asscgurar a transiçi'lo para uma econom ia de mercado.
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2 O CONTEXTO POLÍTICO DO DEBATE

o período ora em an:.ílise inicia-se nos úlLimos meses de 1988 e se encerra
com a formação de um novo governo em maio de 1990. Abarca, portanto, os meses
decadentes de comando do Partido dos TrJbalhadores Socialistas Húngaros (MSzMI')
que, sob o desalio da crise econômica, da enorme dívida externa, e da formação aberta
de partidos de oposição, respomieu com uma série de medidas dram:.íticas nos campos
da política externa (alinnando crescente autonomia em reia(;ão à União SoviéLica), da
política econômica (abrindo o (XIÍS,em princípio, para invesLimentos diretos estrangei-
ros em grande escala), e da política interna (com o compromisso expresso de "elei~'õcs
mullipartid:.írias''). Do IXlnto de visUl dos observadores ocidenUlis, essas medidas
pareciam inovadoras e ousadas. Para líderes "linha-dura" na Checoslov:.íquia, na Bul-
g:íria, na Romênia, na Alemanha Oriental e (Xtne do Partido Comunista da União
Soviética, elas pareciam precipi!;ldas e ameaçadoras, fazendo enormes concessõcs em
muito pouco tempo. Mas do ponto de vis!;1do cen:.írio illlerno húngaro, onde as forças
de oposi~'ão estavam se unindo numa ampla federa~'ão, onde a base do Partido estava
se fragmen!;llldo, e onde funciorürios públicos de alto escalão, diretores de empresas e
membros do Parlamento, eS!;l\':lIl1abandonando aber!;lInente a disciplina do Partido,
essas e outras medidas pareciam cada \'C/. mais desespcradas - um caso de "muito
(X)UCO, muito U1rde".

Contudo, diferentemente da Checoslov:.íquia, da Romênia e da Alemanha
Oriental, o Partido-Estado na Hungria não entrou em colapso. Em vez disso, seu final
foi negociado. No dia 10 de junho de 1989, seis dias após a deITo!;1eleitoral do Partido
dos Trabalhadores Unidos Poloneses, e seis dias antes da programada cerimônia pública
e re-sepul!;lIl1ento de Imre Nagy e seus companheiros de 1956, a lideran~'a do Partido
dos Trabalhadores Socialist:1S Húngaros anunciou sua disposição de negociar com
represelllantes de nove grupos de oposi~'ão, a fim de se estabelecer condições para
disputas eleitorais, partidos políticos concorrentes e governo parlamentar. Estas novas
regras do jogo político foram o resultado de um enorme arranjo de negociação que
envolvia doze subcomitês (seis para questôes políticas, seis para temas econômicos),
mais de 500 participantes, e cerca de 300 sessões de negocia(;ão ocorridas durante o
verão e encerradas em meados de setembro de 1989. Como conseqüência desse esfor~'o,
um referendum, em linais de novembro, destruiu as esperanps do novo Partido
Socialis!;l Húngaro de que seu líder, Imre Pozsgay, fosse eleito presidellle do país e
adiasse as eleiçôcs parlamentares parJ a primavera de 1990. O f'oním Dcmocr:.ítico
lIúngaro (MDF) venceu estas elei~'ôes e formou um governo de coalisão com os
Pequenos Proprietários Inderll:ndellleS e os Democratas Cristãos, em maio de 1990.

Os três meses de negocia~'ão e os quasc oito mescs de del;lsagem entre a
assinatura dos acordosilli linnados e a forma~'ão de um novo governo significaram quc
a fase inicial da transição do regime na Ilungria foi um caso demorado. Mais relevante
para os propósitos deste artigo foi o falOde que a transi~'ão negociada para a democracia
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lá com que o (il:b~lle sobre a transforma~'ão cconômica (x'OITesse numa espécie de
vácuo político.

Enlre junho de I,)~,) e maio de 1')')0, as instillli~'Cles do eSl:ldo Iníngaro
enf rcnl:lram um tipo p<.'culiar de crise de legitim idade: ao sentar-se para negoc iar a sério
sobre eil:i~'ocs competitivas, a facção reformiSl:1 do partido comunist;l sinalizou o
esgol~lInento dos princípios palernalisl:IS sobre os quais a antiga onil:m aulorit:íria
pretendera legilimidade. Contudo, um govenJo constilucional escolhido livremente,
fundamerll;ulo em novas pretensCles de legitimidade colocadas em princípios cívicos,
não fora ainda eleito ou instalado. Novas instilui~'(ics polílicas exisliam no p~lpcl, mas
não se encontravam ainda em funcionamento. Velhas liguras de governos anleriores
permaneciam em POSIOSde governo, mas esl:lvam ali, quando muito, como zeladores
com pouca aUloridade para a~'Clesdecisivas.

Conludo, a Ilungria na segunda melade de l,)~') e primeira metade de 1')<)0
certamcnle não cra tanlo um caso de p(xlcr dual quanto cra o de um p(xler superado c
desg~lst;ldo. A razão disso é quc I~í não cxislia nenhuma organiz;I~'ão nacion~tl com-
parávcl, ~Iinda que remot~mKnte, ao Solidariedade da Polônia. Os mcmbros dos jovcns
sindicalos luíngaros indepcl1lknles não passavam de IX1UCOSmilhares, c os partidos (iI:
()posi~'ão (recentemente legalizados como resull:ldo das mesas-rcdondas de neg()cia~'ão)
não klviam ainda criado r;lízcs na s(x:icdade. Como as pesquisas de opinião plíblic~1
rl,'alizad~ls na élxx:a demonslraram, a confian~'a nos partidos de oposi~'ão reduziu-se, de
fato, duranlC as longas negocia~'Cles dos meses de verão; c, ao se aproximar scu
cncerramenlO, a maioria do plíblico em idade de vOlar não sabia sequcr o nome de Ulll
único partido de oposi~'ão(, Nesse mcio temlx), 11crise de aUlOridade IX)lílica conjugou-
se uma C.\plosão da esfera Iníblica, quando dezenas de novos periódicos surgiram nos
quiosqucs mais triviais, e repórtercs inquiridores, antes ligados a jornais e esta~'(ics de
r;ídio controbdos pelo govenJo, ca~'avam esllírias com um fervor conlllCtilivo sem
prccl,'dentes na Europa Oriental.

O debale sobre privalil.a~'ão levc, assim, lugar num conlexlO onde os
mccanisrllos normais de cxcrcício da autoridade da velha ordem eSl:lvam se dccom-
lX)ndo, cnqll:lnlo as inslilui~'Cx~s polílicas e sociais dc uma nova conligura~'ão esl:lvam
ainda se formando. O debate dirigiu-se, através dos novos (e revigorados) meios de
conlunic~I~'ão, a umplíblico ávido de infornla~'ão mas ainda baSl:ulle desorganizado. Se
a "sociedade" reinvindicava espa~'o ao "Estado", esta cra uma sociedade civil ainda na
sua inf:mcia. Como cidadãos, os húngaros Ix)(\iam ouvir diferentes prctensCles de
represenlalividade dos novos partidos de oposi~'ão, mas os padrCles de idcntific~I~'ão
partid;íria cram fracos, scnão inexistcrllcs. Como trabalhadores. eles ainda careciam de
rcpresenla~'ão. e os mui lOS que se envolveram cm atividades cconômicas privadas de

6 Vidt.: BRUSZT. SIMON (P)<)O) , para lima :tlláJisc abrangl:lltc das pt.:s'IlIisas dc ojlilli;io pública
fcalil."das nos quatro allos que pn:(,,:cdn;1I1l a eh:i\'ão.
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tempo parcial nJo eSl;lvam organizados em canais normais de represenwçJo de inte-
resses.

o curso futuro do debale sobre a privatiza(iJo, (xJsterior 11fonn:l\'Jo de um
novo govemo em maio de 1<)<)0, terá lugar sob circunst[mcias distintas. No centro do
novo contexlO político eSl;lrJo, é claro, o governo de coaliza\'Jo do MDF, dos Pequenos
Proprieuírios e dos DemoCral:.ls CrislJos, bem como a crescente atua\'Jo dos Democratas
Livres, dos Jovens Democral:.ls e dos Novos Socialislas, enquamo partidos de oposi\'Jo
parlamenl:.lf. NJo menos importame que a comIJCti\'Jo no interior da nova elile IXJ!ílica
é a qlleSl:.l0 vilal de se a nascente sociedade civil húngara sairá da incubadora como uma
s(X'iedade democrática madura e saudável. NJo é nosso objelivo aqui especular a esse
respeito. Nossa l:.lrefa consiste em dec ifrar as qllestõcs re lal ivas il pri vatizaçJo, l:.lÍscomo
emcrgiramno debate durame os úllimos dewilo meses. Isso (XJrque, embora o conlexlO
POlílico vá, sem dúvida, mudar, as qllest(iés, problemas e di lemas revelados nesse debate
permanecerJo.

3 AS PRIl\CIPAIS Dli\IENSOES
DO DEBATE SOBRE A PRIVATIZAÇAO

3.1 Propriedade Est rangei ra licrSI/S Nacional

Sendo um país (JCqlleno, com uma perCenl:.lgem relativamente elevada de
scu prod UlOnacional bruto envol vido no comércio exterior, a econom ia Illíngara já está
há muilO acostumada com a presen\'a estrangeira em seu meio. Contudo, na maior parte
do jJCríodo Ixís-guerra, a participa\'Jo estrangeir,l na canaliza\'Jo e direcionamento de
recursos proveio do Lcste, na I'onna de acordos comerciais no JmbilO do COivIECON,
os qll:lis designavam alguma parte do produto de ramos industriais chaves para a
oPOrt:l\'JO em rublos,

A détclllc de lin:lis dos Anos (,(J e início dos 70 propiciou um conjunto
distinlO de prceiros estrangeiros, ao mesmo tempo em que as autoridades húngaras
linanc iavam reformas parc iais - e mai, t;lf(!c anunc iaram rcrormas mais radicais - com
a entrada crescente de créditos ocidenl:.lis, O crescente d,'bito em moeda estrangeira
precipitou arranjos institucion:lis para a administraçJo da dívida: filia\'Jo ao Ft\11 e ao
Banco Mundial. Contudo, :lp,~sar das sucessivas campanhas de "conten(iJo" com vistas
il redu\'Jo das im(xJrta\'()cs e estímulo ilS exporl:.l\'()cS, o balanço de pagamentos
deteriou-se e a dívida extema dobrou, grosso modo, durante os Anos XO, Por volta do
final da década, com uma dívida externa emnHJCda estrangeira de 20 bilhües de dólares,
a 11IIngria se viu com uma das ma iores di vidas ex lemas pCT c([piw do mllndo. Ao mesmo
tempo em qlle a iili:l,'Jo a instilui,'õcs monetárias intemacionais apontara, no início, na
dire\'Jo de maior autonomia cm rela\'Jo a t\loscou, ela também signilicava, ao limiar a
década, maior delJCl1(léncia em rela\'Jo a Washington e Bonn.
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Nesse contexto roi iniciado o dehate sobre a privatizaç~o, n~o por par-
lid5rios do IIIÍ5scl-jIlÍrc pertencentes aos partidos de oposiç~o, mas por altos run-
cion5rios dos Ministérios das finafl(;as, da Indústria e do Comércio do próprio 'governo
comunista, Em 23 de junho de 19XX, Karoly Grosz rez a seguinte observa(;~o num
encontro de líderes empresariais em S~o francisco: "Nós ricaríamos muito satisreitos
se vocês t;.\lvCl, comprassem algumas de nossas empresas ... mesmo se est;.IS se
tornassem 100% propriedade estrangeira". Os comenwrios do novo Secretúrio do
Partido rcpercutiram m(xicradamente, num primeiro momento em Budapeste, onde
pesquisadores cconômicos sugeriam planos para trocas de dívida por títulos patrimo-
niais, durante o ver~o e início do outono de 19XX (MAGYAR NENZET, 19XX;
rIGYELO, 19X9). Contudo, a consolida~'Jo do tema da abertura ocorreu numa con-
rerência de imprensa em ~ I de janeiro de 19X9, quando o Ministério da Indústria
mcncionouuma list;.1de 51 empresas esl:ltais luíngaras delinidas para venda a compra-
dores estrangeiros. Poucos dias dqxlis, os rqxírteres seguiam a estória da viagem do
i\linistro do Comércio Tamas Reck pela Europa Ocidental, com a relcrida list;.1de 51
ClllpreS:IS, em busca de comrr;ldores para o que representava cerca de um quarto da
produ\'Jo industrial húngara. Nos dezoito meses que se seguiram, menos de meia dúzia
de empresas daquela list;.l roi realmente levada a ieilJo, embora muit;.ls outras tenham
encontrado compradores estr;mgeiros no mesmo período. Mais reln'ante do que o
destino daquelas 51 empreS:ls especírieas (de uma list;.1considerada altamente arbitr;'lria
pelos primeiros observadores) lúi o dehate sobre propriedade estrangeira provocado
pelas iniciativas desastradas do Cjoverno Grosz.

Os proponentes de polítieas que pretendiam chegar a uma propor\'~o
consider5vel de propriedade estrangeira numa economia húngara privatizada argumen-
t:I\'am, primeiramente, que a gera\'Jo de moedas rortes na venda de empresas estalais
assegurava os meios de se iniciar a redu~'~o da dívida externa que debilitava o país. Tais
receitas p(xleriam ser utilizadas como recursos imediatos para evit;.lr insolvência ou
reescalonamento dos pagamentos de empréstimos no curto prazo. Mais estrategica-
mente, uma entrada consider5vcl de capit:" do Ocidente seria necess;lria para Ill(xlcr-
ni/ar a indústria húngara. Somente IXlr esta Ill(xlerniza\'~o IXlderia a economia produzir
mercadorias nos padrões de mercado internacional, para que as exporta\'õcs em troca
de divisas rortes reduzissem a dívida no longo prazo. 1I ipOleticamente, a Jll(xlcrniza\'~o
da indústria Ixxicria ser Iinanciada através de empréstimos e créditos adicionais.
Contudo, mesmo se o clima IX)lítico ravodvel inclinasse governos ocident;.lis a apoiar
t;.lis medidas, os rundos disponíveis de institui\'õcs comerciais U5 preocupadas com o

7 Vide ):ICiYI:I.O (1 <JX<J),para esta lista e para entrevistas COIll din;torcs ue cmpn;sas apan.:ntcllu;ntc

surpn.:sas, 'Im; alegaram tl.:T tomado conhecimento dl: que suas empresas csla\';;un marcadas para
vL:nda através de nOlici;írios de ddio ou de chamadas tdcrt)Jlic:l~ fcil:l'\ por seus c1icnlcs ou
JUTm:<.:cdorcs da Europa Ocidcntal.
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Lamanho e composiçiio da dívida da Hungria) niio seriam suficientes para o enonne
projeto de modemiza,'iio (e, de qualquer forma, niio viriam sem fortes condiçôes),

Os defensores d,) c;lpilal eSLrangeiro argumenLam que o investimento
direto eSLrangeiro tem a vantagem adicional de Lrazerbenefícios que niio seriam obtidos
aLravés de empréstimos e créditos adicionais, Quando investem diretamente, as empre-
sas ocidenl:lis trazem novas tecnologias, novos produtos, acesso a pesquisa e a dcsil;ll
avançados, técnicas aperfei,'o;ldas de marklillg, maior acesso a mercados {x:idenl:lis e
qualifica,'ôes gerenciais m{x!cmas, É verdade que o l:1!cntOgerencial {x:identallxx!cria
(ao menos em hipótese) ser utiIizado por empresas húngaras com práticas de contrata,'iio
agressivas, bem como novos produtos e tecnologias ser adquiridos aLravés de comratos
de liceneiamento e /casilll;, Porém, l:tis medidas (tenwdas no passado recente sem
resulwdos significativos) niio substituem, argumemam os defensores do capital es-
Lrangeiro, o envolvimento intcnsivo na tomada de deeisocs eSLratégicas e na gerência
operacional do dia-a-dia que acompanha o investimento /ür;ineo, A m{x!cmiza,'iio
tecnológica e organizacional IX)de ser alcm,'ada com maior êxito se as empresas
{x:identais participam como proprietários na lucratividade de seus investimentos hún-
garos, finalmente, o investimento direto estrangeiro lem ainda outro efeito: para além
do ganho imedialo de novas qualifica,'ôes gerenciais em empresas de proprie{bde
eSLrangeira, e dos conseqüentes elcitos-demonstra,'iio deste kllO\v-holV sobre as empre-
sas que continuam húngaras, as orienta,'ocs da gerêncb {x'idenl:li, voltadas para o
mercado (e supostas como sendo sensíveis ao contro!c de custos, competitivas e
orienladas pelo lucro), proporcionariio um efeito disciplin;l{lor muito necessário no
período de transi,'iio para uma verdadeira economia de mercado,

Se admitimos, (Xlrora, que esses benefícios p{xiem ser alcanpdos, por que
as empresas (x:i{!cnl:lis leriam interesse em adquirir empresas na Hungria') Logica-
mente, a respOSl:l mais óbvia e imedial:1 de parte dos defensores da propriedade
eSLrangeira, tinha de ser a de que o pre,'o de venda deverá ser aLraente, Contudo (e aqui
nós começamos a apresenl:lr algumas das críticas), iSIOsuscita a quesLiio igualmente
óbvia de como se delerminar o valor dos ativos a serem vendidos') A resposta típica da
principal corrente de economisl:ls - til' que "a empresa vale aquilo que alguém se
disponha a pagar por ela" ou "deixe o mercado decidir" - é problemática eln um caso
onde niio existe ainda um mercado, e onde, de 1:lto,a raziio e,xplícita p;lra as vendas é a
de criar o mercado, Outras complica,'ôes adicionais na determirla,'iio do valor decor-
rem do fato de serem as práticas colllábeis das empresas húngaras diferentcs das
conven,'ôes contábeis ocidcntais, E mcsmo quando essas (x)dcm ser tecnicamcnte
conciliadas, pennanece o prob!cma rclativo à medida de valor a ser utilizada, Dcver-
sc-ia examinar o valor paLrimonial? Nesse caso, seria o valor representado (x:los
cálculos til' amortiza(;iio ou pelos dleulos de cuSIOSde reposiçiio'! Alternativameme,
poder-se-ia argumentar, com mérito considerável, que a melhor medida do valor da
empresa seria sua lucratividade, ou seu volume de vendas, ou proje,'ôes das mesmas
sob nova administra,'iio, e assim por diante, A dificuldade em se esl:ltdecer o "pre,'o
justo" fa/, com quc os agellles que conduzem cssas vendas fiquem sujeitos 11acusa,'iio
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de subesLimarem os aLivos da empresa c dibpidarem os recursos da nação. Tais
acus~l\'iíes s:10 parLicubnnente passíveis de ocorrerem numa situa\'ão em que atores
plÍblicos e a popula\'ão em geral es~10 comp\cUlmenle desacostumados a U1is tran-
S:l\'iíes.s .

Os derensores da propriedade dire~l estrangeira não são dissuadidos.
r~lcihnenle pelas acus~lçiics de subesLimação. Susten~lIn qlle as autoridades illíngaras
Ixxlcm negociar com fínneza, lima vez que os investidores ociden~lis esUlrão disposLos
a pagar um preço justo por empreS:ls qlle lenham um ereLivo potencial de crescimento.
A ror\'a-de-trabalho hlÍngara, ai rabclizada e com treinamento em ciências e malemiíLica
relaLivamenLe mais elevado que em compariíveis países em desenvolvimento, constitui
um dos maiores atraLivos, especialmente (XJrque ela p(xle ser cmpregada com níveis
sabriais mais baixos do que os prevalecenLes na Coréia do Sul e em Formosa. Além
disso, para investidores americanos e ja(xll1eses, como ilustram os casos da GE-'I'lIngs-
rwn e do empreendimenLo da SlIwki, a Ilungria conslitui uma pla~d'onna conveniente
de exp0rL~l\'iíes para a Europa Ocidental. E, por serem as necessidades internas t;.lO
óbvias e os benefícios L;.lOpromissores, o investimento estrangeiro direto deveria ser
alil'~lI11enLecOrLejado com iscn\'(x;s tribulárias generosas (cinco anos nos casos cm que
o sócio estrangeiro trouxer um mon~lnLe considcr:ll'cl de capital novo). Por sua I'CZ,

críticos com mais orgulho n~lcionalista do que perspcctil'a global desdenham a com-
p;lr~I\'ão com países cm dcscnl'oll'imcnto. Os mais rcalis~ls cnLre esses crÍLicos qucs-
tioll~lln sc os produLos rabricados na Ilungria desrrularão de acesso com ~Iriras
Lll'oriíl'eis aos mcrcados da Comullidade Europc'ia e observam que lüncionários do
Banco ~lundial têm expressado a prcocupa\'ão de que as iscll\'(ks tribuLárias Ix)ss~lIn
ser cxccssil'amCllle generosas, de tal modo que o lillliLe illrcrior (\c nova GlpiL;i1iza,'ão
lida COIlJO "collsider~íl'cl" p;lra se klbililar Ü iscn\'ão (x)r cinco allos seja lixado cm
SOlllellte algumas ccnLenas (\c lllilhares de dóbres.

A Ilungria obtcl'e relaLil'o êxito cm alrair inl'csLimcnLo cxtCIllO, sendo ou
n~io as trans~I\'(X;S just;ls ou os inccnlil'os dc~masiado gcncrosos. De acordo com as
eSlimaLivas do Banco Nacional I ilíngaro, cm 19~9 (sob o rcgime de GroS/. e sob o
subseqiiente gOl'elllo de Miklos Nemclh), o inl'estimenlo estrangciro direto na Ilungria
LOLalizouaproximadamente JOO milh(jes de dlÍiares, muiLo mais que o lo~i1 acumubdo
de apenas 200 milhiíes de dlíiares na dc'cada alllerior. Cabe salienL;lr, conLudo, quc a
medida comparativa c' dada aqui cm rcb\'ão ao l\csempenho passado e não a padriics
absolutos, uma vez que o 11lOlllanLe roi, scm dlÍl'ida, mcnor do que os lkrcnsores
desejavam e maior do que os críLicos temiam.

s I':sla falta d~ fallliliaJitbdl: k\'íl a sll~'l'ssi\'{)s illwlos lia illlprellsa di:í.ria 110 sl'ntido do l'sla-
ix:lccillll'nlo dl: "pn,\'OSjustos" para a vl'nda dt; 1'IIlprl'sasestatais alra\'l'S dI..'llknas l'olllpt,titivas
- COlllO se lima lrans:l\-';I.o d~ Cl'llll'l1;L, til: lIlilhúl:s de dúlan:s (para a '1ual só c.\istl', tipicallll:llll:. HIIl
~'lJ1icocumprador n:aIJlll:nll' intcrt:ssadll e Ilahilitadt)) pudesse sI.:r cOlldll/.ida da mesma forma que
;1111kili10 de equipaml'lItos agnco!;l'\.
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Os mais loquazes opositores do investimemo estrangeiro direto levan-
tavam dois receios acima de todos os outros: a propriedadc cstrangeira conduziria a um
desemprego genemlizado e ~lperda da soberania econômica nacional. Os defensores da
propriedade estrangeira reconheciam que dispensas eram, de fato, o primeiro passo que
se poderia esperar de novas administrações. No emanto, sustentavam que, embora o
desemprego imediato pudesse ser determinado pcla mudan~'a nas relaçiics de pro-
priedade, a inevitabilidade e o nível final de desemprego em geral não seriam t:l1ltoo
produto de novas forças de mercado, mas o infeliz legado da antiga economia socialista
de est:ldo, que havia, perdulariamente, mantido trabalhadores em empresas obsolet:ls,
ineficientes e não-Iucrativas. Quanto à soberania econômica nacional, a escolha não era
entre o socialismo de est:ldo que teria protegido a independência econômica e uma nova
economia, capit:!list:l ou mist:!, que lhe imporia sacrifícios. O sacrifício da inde-
pendência já fora feito pelo regime amerior, e a sociedade já est:!va pagando os custos
na medida em que qúatro quintos dos lucros em moeda conversível, duramente obtidos
pelo lXlís,destinavam-se ao pagamento de juros sobre a dívida acumulada. Para que não
caia na obscuridade econômica, a Hungria deve integrar-se tot:l!mente 11economia
mundial capitalist:1. l\'1as t:l! integra(;ão, no momento atual, implica necessariamente
certas restri~'ões. Serão as restri~'ões dos credores estrangeiros ou aquelas dos invesli-
dores estrangeiros? Os defensores da propriedade estrangeira consideram as últimas
como preferíveis: é melhor sujeitar-se a restri~'ões colocadas por estrangeiros que
tenham uma paflicipa~'ão como proprietários diretos no desempenho, eficiência e
lucratividade de empresas húngaras.

Os críticos mais articulados da primeira fase da privatização para pro-
prietários estrangeiros levaram cm cont:l esses argumenLOs, mas questionaram sc os
presumíveis benefícios viriam realmente. Por exemplo, o uso de t:lis recursos para
reduzir a dívida externa e cobrir o déficit orçamentário do Est:l(lo parecia questionável
na primeira fase, quando as rcceit:ls da privatiza~'ão eram retidas pela própria empresa.
Em segundo lugar, os supostos benefícios da nova gest:l0 pareciam igualmeme ilusórios
sob circunst:lncias em que a elite empresarial da antiga ordem sc utili;ava das mcdidas
de privatização para mantcr rXlsi~'ClCSde dircção nas empresas reestruturadas. Em
terceiro lugar, os críticos queslionaram sc o padrão aleatório de vendas cx tcmas relletia
qualquer estratégia de lXllítica coerente. Em particular, a propriedade estrangeira
rxxleria scr parte de uma estratégia para restringir o excessivo (xlder de empresas
monorxllistas em quaisquer ramos industriais; contudo, havia poucos indícios de que
as vendas a propriet:lrios estrangeiros teriam sido motivadas IXlrcsse objetivo ou de
que elas produziriam esse eJ'cito. Em tennos gerais, uma vez que quase todos os
participantes no debate concordavam que algum nível significativo de propriedade
estrangeira diret:l era desejável, as disco[(I~lncias centraram-se em queslões relalivas ao
tempo, ritmo, padrões e formas de privatiza~'ão. Voltemo-nos para est:lS quesllx;s.
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3.2 I'rivatizaçiio Esponl:.nca
Vcrslls I'rivatiz:H;:lo Controlada c Dirigida por Agências Estatais

Se a busca desesperada por moeda conversível pelo governo comunista
então dirigente deslanchou o debate sobre investimento direto estrangeiro, a busca por
eSl:lbilidade na carreira por parte de diretores de empresas estimulou o debate sobre
privmização "esponl:inea" vcrSI(~ "controlada". Para se compreender as condi(;lics nas
quais diretores de empresas começaram a agir de forma unilateral, devemos discutir
brevemente como o vácuo lXllítico de meados de 19X9 não era um vácuo 1cgal, e como
a transição ncgociada de (xx1cr jXliítico não era uma transi(;ão negociada de plx1cr
ecouôm ico.

I\s Hxladas de negocia(;ão que sc estabeleceram em meados de junho de
!9X9 anunciaram o rim do monolxílio de (x)(ler do Partido Comunista da Hungria.
Durante mais de três meses de negocia~'lics intensivas, representantes do partido
dirigellle e dos principais partidos de oposi~'ão trabalharam com alinco na elalxlra~'ão
das novas regras do jogo IXllítico, compreendeudo a constitui~'ão, o registro de organi-
za(;Cx:s IXllíticas, os procedimentos eleitorais, os meios de cOlnunica~'ão de massa e a
ordenação do ,lparelho clx:rcitivo do Estado. Tlxlavia, emlx)ra as negoci,l~'lics em seis
subcomjtês econúmicos (encarreg,ldos de rela~'(ics de propriedade, regulamentos al1li-
trustes, assuntos or~'amentjrios e similares) tivessem sc desenvolvido paralelamente lIs
discussClCs políticas, nenhum acordo decisivo I{li alcan~'ad() noJrofl{ econômico. Não
qlle os comitês tivesscm cheg,ldo a Ulll impasse, (xlis na realidade os eSllCcialistas
representantes de diversas IXlsi~'lics compartilhavam um discurso comum que plx1cria
ler 1cV,ldo a um conscnso. 1\ inC,lpacidade de rcelaborar as rcgras do jogo econômico
sc devia, principalmel1le, ~l composi~'ão organizacional das partes negociadoras. I\s
regras IXllíticas (xldiam scr reestruturadas (Xlrque os atores rclevantes no campo IX)lítico,
então rcdeiinido, eSl:lvam tlxios ~Imesa de negocia~'ão. I\s rcgras dc uma nova ordem
cconômica, contudo, não IXldiam scr reclaboradas IXlrque os atores cconômieos rele-
vantes est:lvam claramente ausentes.

Os neglx:i,lliores er,lm os "partidos virtuais" de uma sociellade IXllítica
coml"~titiva ailllla por existir. Em VC/.de licarcm questionando mutuamente pretcnslies
díspares de legitimidade para rcpresent:lr a "socicdade", o que sc exigia como pr~-c(lIl-
di~'ão para o progresso das negoci,l~'iies era que lodos suspendessem temporari,1I11cnte
suas reivindica~'lics de ralar "CIl1 nome da slx'icdadc", e que as (,,'rsonalidadcs cn-
volvidas ms ncgocia~'iics ralasscnl cnqu,lllto represcntalllcs llc partidos IXllíticos.~
Ncssa qu,J1idadc, elas Ixxleriam reconstruir um sistema elcitoral no qual a slx:icllade

í) I'::-.taapn.:scntaç.i.o é lima sl:pl'fsil1lplifiGt~';lu grosseira da dillfulIica das m:gociaçücs, que.; eralll
!llOVidas pelas lcnsücs t:llllstantcs cnln..: prclcnsücs çOllCorrcnlcs à n:prcsclltativid;l(k, em nu-
!J1l:rosas dimcns0cs. Para ulIla clabur;u;:io mais com pkta dl~sta ;udJ isc. vide BR USí'.T. STA RK (no
prelo).
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teria sua oportunidade de "falar". Em contraposll,.ao, as negocial,.ües eeonômicas
estavam paralisadas por sua pr6pria composiçiío, já que os "partidos em negociaçiío"
eram exaUlIllente isso - partidos - e niío capital e trabalho, asseJCiabiics de clípula,
vanguarda, grupos corporativos, associaçiics patronais, ou sindicatos. I Acordos deci-
sivos e obrigatórios sobre assuntos econômicos niío poderiam ser firmados no contexto
das mesas-redondas, uma vez que as negociações niío incluíam os atores econômicos
com os maiores interesses nas novas regras de reestruturaçiío da economia. Ausência
mais notável era a de representaçiío dos diretores das grandes empresas públicas: niío
sendo parte nas negocial,.ões, niío eSUlvam comprometidos com o processo e os seus
resulLldos.

Se a exclusiío virtual de quaisquer organizaçiics que niío os partidos
políticos era uma pré-condiçiío (e o traço distintivo peculiar) das negocia~-ües húnga-
ras,11 uma segunda pré-condi<;iío era o acordo, desde o início, de que o ParlamenlO
existente, escolhido (hesita-se em usar o termo "eleito") em circunsuincias inteiramente
distintas, niío deveria aprovar legislaçiío alguma que pudesse frusulr a capacidade do
subseqüente Parlamenlo recém-e1eilO de exercer seu mandato. O objetivo imediato
deste acordo preliminar era previnir que o Parlamento existente adotasse quaisquer
medidas que pudessem conlornar ou revogar os acordos políticos logrados nas nego-
ciaçiics, mas a restriçiío aplicava-se, em princípio, üs questües econômicas também.
Assim, desde o início do processo até a inswlaçiío da nova legislalura, em maio de 1990,
o Parlamento se encontrava niío só passivo mas aparentemenle de miíos atadas. Nem
poderiam outros setores do governo agir com maior capacidade, lx>isa pretensiío do
Partido Comunisw de representar os interesses da esulbilidade e tolerância nacionais
foi destruída quando os eventos subseqüentes em tex!aa Europa OrienuII, no outono de
19R9,demonstraram que eSUI"missiío hist6rica" linal havia sido relegada para a hist6ria.
A economia socialista de estado, criticada por décadas por ser fortemente controlada
JlCloEsulC!o,encontrava-se agora numa situação em que a sua já indistinUI capacidade
de controle oscilava da ambigüidade 11quase dissoluçiíO. Em ulÍs circunstiincias, os
diretores de empresas, como os agentes mais IX)derosos naquela economia, puderam
agir com uma independência sem paralelo. Suas açCJCsmais decisivas deram-se na nova
arena da privatizaçiío.

ESUlsobserva~'eics niío implicam que a cconomia húngara eSlivesse "fora
de controle". O governo de r-. 1iklos Nemeth teve êx ito em ganhar algum grau de legíti ma
aUloridade, afirmando maior independência em rela~'iíoao rebatizado Partido Socialisw,

10 O contr,L"le com ;:l'i ncgocia~'ões na Poit)IJia é lÍbvio, Illas digno de nota, fato ue demonstrar gmndcs
diferenças nas dinàrnicas tk: IIl'gm:ia,'ão entre os casos húngaro c polollC:s. ;\ propôsiLo de política
e de privali/'l\',10 na I'oilinia. vide especialmenle STi\NISZKIS (no pn;lo).

11 Uma óln:ílisc <.lupapel do "Tl.:n:ciru LaJu" lia." ncgociaylks - as orgalli/.açõcs satélih:S do P;:U1idu
Cumunista (os sindicatos oliciais, as or~anil;:l(,;ÕCS oficiais de mulheres L'tc.) - confirma em vcz de
conlrariar esla afirmação. Vide IlRUSZT, STARK (no pn;lo).
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com elevados apelos por um eSlilo lel'llocr(jlico de administra,'ão, Isso não implicava
que os direlOres de empresas agissem ilegalmente, Não lhes foi necess(jrio persuadir o
Parlamento a aprovar novas leis, uma vez que a combina,'ão de duas l,\'as da Iegisl~I,'ão
existente, ao mesmo lempo díspares e desconcxas, deu-lhes amplo espaço de manobra.
Eslas duas leis formaram a base legal para a "privatização esponl<inea".

A primeira I,\'a da legisia,'ão, inoceme em si mesma, era a Lei dos
Conselhos de Empresas, de I'JX-l. Pur eSla, algumas fun,'ües relativas iJ proprieelade
haviam sido lílrlnahnente transrcridas dos 1vlinislérios para os emão criados Conselhos
ele Empresas. Adequadamente denominados, eSles Conselhos não guardav~un selne-
Ihan,'a alguma com aUlênticos Conselhos de Trabalhadores: com met:lde de seus
membros designados pela dire,'ão, eSl<lv~nn lotahneme sob controle dos ehretores das
empresas. Nenhum eSludo sério sobre os Conselhos de Empresas indicou que essa lei
lenha mrxlificado, de alguma lílrlna, quer a gerência real das empresas, quer a oper~I,'ão
da cconomia como um lodo. Realmenle, isso não ocorreu - até que essa lei se
combinasse com a segunda [,','a da legisi~I,'ão, a Lei sobre Assrx:ia,'ües de I\'egr\cios,
decrelada em 1° de janeiro de I'JX'J, ESla legisia,'ão incluía dispositivos p~lra o esta-
bckcimento de sociedades anClnilnas e corpor~I,'üeS de reslxlIlsabilidadc linlilada.
Dilerenlememe da IXlslerior Lei sobre Translürma,'ão, de maio de l'JX'J, a Lei sobre as
Associa,'ClCs de Negócios n;io previa ncm continha dispositivos para a transfoflna,'ão
ci"ctiva de empresas eSlatais eln corpora,'ües de propriedade priv~lda. Ela continha,
contudo, uma imporl<lntc cl(jusula que penn itia ;ISempresas cst:Il<lis fundar corpora,'ües
acion(jrias m'l's) c colnlxulhias rle reslxlnsabilidade lilnitada (KF'I's). Est~1 (,\~íusula
provia o crucial veículo legal para a privaliza,'ão esponliínea de empresas estatais.

São as seguinles as elapas lxísicas desse processo, Primeiramente, o
Conselho de Empresa, no exercício de sua fun,'ão de propriel;lrio da empresa est:Il:Ji,
cria uma ou mais das novas formas de propriedade, ESlas novas companhias emitem
quolas de particip~I,'ão, e cntão passam a trod-Ias pelos ali vos (lerrenos, edifícios,
cqllil'amentos ele.) da empresa eSlat~i1. I~certo que eSI:l agora detém qUOl<ISmas ela líJi
elcspojada de seus ativos rl'ais que se tomaram propriedade daquelas que ela própria
criou - as novas corpora,'iíes de responsabilirlarle lilnitada. Numa manobra adicion:Ji,
as novas companhias do eln seguida emitir tíllilos (com relornos fixos), os qU~lis são
adquiridos pela empresa eslat:Ji dc origcm ('om as quotas que a cnlpre:;':l eslal:11adquirira
anterionncnlc cm troca de seus ativos. No caso puro, a cmprcsa cst:llaltornou-se uma
casca virtual: ela possui lítulos mas os ali\'()s r as quotas pertencem ;I(S) corpo-
r~l,'ão(ües) "privada(s)". Eslas quotas [xldem então ser vendidas para outras emprcs.:ls
hlÍngaras, corpora,'iics cstrangeiras ou [lCSSeKlsfísicas,

Tais esqucmas, obviamcnte, proporcionam ('onsielcr;Ívcl oportunidade
para abusos, principalmenle IXlrque o "propriet~írio" original, COI1laUlorielade para
rkcidir sobre os tennos das V<Írias transa,'iies acima cslxl,'adas, é o pníprio Conselho
dc Empresa. O quc aconlcce, di/em os críticos, é quc a gcrência superior - que não se
rl'porta a qualquer consclho de dirl'lurcs, ou de curadores, ou de acionislas, In~IS
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[iío-somente ao Conselho de Empresa sob scu controle - é capaz de escolher seus
prúprios propriewrios. Algumas vezes, propriel!lrios estrangeiros siío os escolhidos,
em bases favoráveis para o comprador, penllitindo-se-Ihes malller suas posiçües atuais
ou ganhar participaçiío cOlllroladora num empreendimento lucrativo derivado da em-
presa estatal. A difIculdade em avaliar os ativos da fIrma propicia aos gerellles da
empresa um considerável raio de manobra para negociar tais contratos, e provê alguma
defesa contra acusaçües de "dilapid~I~'ão" de recursos. Em outros casos, eles escolhem
a si próprios para screm os novos propriel!lrios. Considere-se o processo esboçado
aeima. Acreseente-se uma nova e(;)pa inicial na qual o Conselho de Empresa aprova
grandes gratifica~'ües para a gerência superior. Inclua-se na elapa fInal que os diretores
usem estes bônus para comprar quotas nas novas corpora~'ües ou empresas de respon-
sabilidade limiulda. Ademais, além da gerência da empresa, a elite pertencente ao
aparato do Es(;)do- Partido uUl1bém esl!ltirando vanulgem do processo de transforma~'iío.
Nesuls aquisi~'ücs pela nO/llcnk/alllra, burocrauls scm qualquer e.\periência industrial
ou especialidade em produ~'iío ou vendas, est:Io se atirando em empreendimentos
bastante lucrativos. Como me foi dito pelos trabalhadores húngaros, "em lugar de
'f'CTcstroikisls' encontramos 'paraquedisuls' detendo quouls em nossas novas uni-
dades", A privatiza~'iío espont:inca é assim um processo pelo qual o capital político se
converte em capiutI econômico,l2 Críticos argumenuul1 que esul é uma forma encon-
trada pela velha oligarquia - o aparato e scus funcion~írios administrativos - para
S:llvaguanlar seu P(xler.

Os opositores (Ia privatiza~'ão eSl'onuinea advogam a cria~'ão e fortaleci.
mento de agências eentrais p:lra adm in istrar e C(xmlenar a transfonl1~I~'iío da propriedade
est:llal. Al'onlandD os abusos decorrentes das pretensües dos ConselhDs de Empresa 11
propriedade descentralizada em benefício das gerências de empresa, eles defendem a
reccntraliza~'ão da típica fun~'iío de propriel!lrio que é a disposi~'iío da propriedade. Eles
sustent:ulI que se a privatiza~'ão niío for colocada sob controle público seus resululdos
scrviriío apenas ao ganho privado e niío ao bem público, Assim, a busca lXJrum processo
de transfonlw~'iío "dirigido (k forma mais racional", chega a uma conclusiío curiosa:
para desnacionalizar a propriedade é necess:írio primeiramente renacionalizá-Ia.

Em fInais de 1<)~\'J, IXKI parte do debate público e profissional sobre
privatiza~'iío concentrou-se nas características organizacionais das várias propostas que
visavam est~lbelecer uma agência respons:ível pela supervisiío do processo, Com a
opiniiío plíblica irritada com os casos mais bem divulgados de apropria~'ão indébita de
recursos nacionais, com os tribunais r,'cusando o registro de algumas das transa~'(ics

12 A conn'P\'ão dL; campos sociais (dl; muitas varú:dad-.:s c n;10 apenas a lTorh"lrnica) (orno sendo
organizadas em tomo de formas distintas de "capital" c a no<.:ãolÍl: que estas formas rod~1l1ser
COIl\Trtidas lima em outra sJo C(llllpOIll~nlcs chave da teoria sodal de PinTe Bon..licll. Vi{k por
exemplo BOR.DIEU (l9X6; l<JXX). Uma l"iabora(,;:i.o criativa dcsla Ítkia para o I.este Europeu
corHl'lIIpor:1nco CS(;Í t:m 111\t\KISS (no pn:ln).
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mais obscuras, e com os maiores partidos de oposi~'ão exislentes contrários 11 privati-
z;lção scm controle (embora uns mais vigorosamenle que outros), o impolenle Par-
lamento linalmente Ib-se valer e produziu a Lei para a Dclcsa da Propriedade ESUIl:II,
eln j;llleiro de 1990. ESUI Icgisbção delineava um conjunlo de objetivos que soavam
bastante elevados, mas o govemo ainda carecia de um instrumenlo organizacional para
eICtivar sua política. Ao longo de todo esse período, o escritório da Comissão de Esuldo
para Privatiza(;;io edilou normas e inslru~'i\es, mas os casos eram decididos (1(/ hor. e,
não-raramente, revertidos por algum outro órgão que alegava sua compelêneia para
UlIllO, O labirinto (/c disposiçôes conlraditórias signilicava que se conformar aos
códigos legais re/cvallles em um caso particular era, na melhor das hipóteses, um
processo incerto,

Finalmenle, a Agêneia de Propriedade Est:ltal foi esulbclecida em março
de 1990, com plena reslxlllsabilidade para c(xmlenar a privatiza~'ão. T(xlavia, a desig-
n;H;:io de scu direlor pennanenle, a COmIX)si~':iode seu quadro de pessoal, c o deline-
amelllo de scu real mandato IX)lílico haveriam de esperar até os resullados das elei~'ôcs,
em comc(;os de abril, e a forma~':io dc um novo governo, Assim, na ocasi:io em qnc eSle
artigo cra escrilo, a COlnIX)si(;:iodo Conselho dc Dirclores da AgC~ncia e suas diretrizes
IX)lílicas principais enconlravam-se ainda indclinidas. Em termos gerais, a princip;i1
ulrda da Agência é a de exercer direitos dc pré-compra sobre empresa, est;llais a screm
org;lllizadas elll lórrna de corpora~'(lcs. Anles da rcaliz.a~':io de qualquer venda, a
Agência devc aprovar um pbno (/c transl"orma,':io preparado pela empresa, incluindo a
l'l<.'rcent;lgem das receitas (ou valor da lerra) que se deslinam aos govemos locais e a
Ix'rccnwgem das quolas com dl~sconlO emilidas para os empregados da empresa,I3

Para nossos prop<ÍSilOS ;lqui, as caracteríslicas pormenorizadas da nova
;lgência de propriedade s;10 menos interessanles do que o debate geral sobre o papel das
aUloridades cenlrais na coordena~':io c cOlllrole do processo de transl'orma~':io, De sua
parte, os gerenles de elllpres;ls e alguns econom istas que s;10 críticos do cOlllroie
centralizado argumenuun qlle as novas agências estatais n:io pass;llll de novas organi-
Z;I~'ÔCSburocráticas. ror que dcvcmos supor que elas adm in istrarão a proprie(bde SOl'ial
de uma IOrma melhor que os anligos ministérios" Na melhor das hilxíteses, eSI:IS
agências resultam (/c uma lógica dc expans:io or,'amcnl:íria; na pior, por imperativo
org;lni/acional, elas COml\';lr:io a acumular propriedade, Falando dl~sdcnhosamellle dc

1J A rl'~IHH\sabitid;«.k pda I\l'gocia~';iodos contratos (oJlliJlU;t\';t sl'ndo da l'llIprcsa. Ill;l'i a Agl'llcia
detinha autoridadl.: para n'jcitar acordos quc n;10 fossem do interesse nacional. EII1 a.lgulIl:ls
l'irl'lIll~t;Aulcias, a I\gl'llcia linha aUlOridadc para alocar os ativos de clIlprcsas cs:ala.is a
adlllilli~trad()n:s pmlissioJlais, através dl: contratos cS[ll'cilicando um certo patamar dc valor rara
a propriedade a scr mantido ou akançaJo. i\ i\gl:'ncia se reportava ao Govcrno e a UIll subcolllili:
parlaJlll~lllar lk supcrvis;10. () P;ulamcnlo retinha a autoridac..k: p;ua lra\'ar diretrizes anuais.
il1dic~lIIdo notas glob~lis para a vcnda c..k ativos cstalais Clll v;irios ralllos de indústria c, em C;L'.;oS
de 1'1l1preSas c:\cepcit1nallllc..'lIte gralHlc~, p()dia designar empresas espl'cíliciL<'; rara eleito de
lrallsfl1nnil\'àü.
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um "ministério da propriedade", eles sustentam que as antigas autoridades centrais, ao
se depararem eom a perspectiva de "ministérios vazios", viram em organismos como
um fundo nacional de custódia de propriedade, os meios ("ma salvar seu rXlder.

Aqueles que prolx)em privati/.ar;ão centralmente dirigida respondem que
a nova agêneia de propriedade deverá pres~lr con~ls a um novo Parlamento, eleito
democratieamente. Sua ~Irefa não consistirá em aeumular propriedade, mas em des.
f~lZer.sedela. Se a privatizar;ão espontânea não for re~lfdada, não sobrará propriedade
a ser transformada de forma r,lcional pelo novo Estado.

Os espontaneís~ls dizem: re~lf(lar'! O ritmo alual já não é suficientemente
rápido. Uma rápida transi<;ão é urgente. Se tivennos que esperar lXlr novos controles
institucionais e pcla ação do novo Parlamento este ano, e novamente no próximo ano,
e assim lXlr diante, será então muito ~lf(le. "Os pragmáticos radicais", membros da
corrente esponlaneíS~I, afirmam: e (bí, se (X'orreralguma dibpida,'ão'I É um preço baixo
a pagar pela transi,'ão para um sistema mais eliciente. Que se o debite como mais um
custo, mas o último, de 40 anos de desgoverno comunista. O que importa se a elite
gerencial anterior venha a se constituir nos novos proprietários'! Não é a pessoa o que
importa, mas sim a fun,'ão e os critérios para tomada de deeisõcs. Qualquer proprietário
rcal, voltado para a maximiz,I,'ão de lucros, é melhor do que nenhum. E qu,llltO mais
cedo os recursos da economia forem administrados de acordo com tais critérios, mais
ccdo virá o aumento das receitas de imlxlStOS,dos salários e da riqueza nacional.

A posi,'ão favorável ü privatiza,'ão controlada replica alinnando a IIn-
portância do problema da dibpieb,'ão. As receitas da privatiza,'ão só (X'orrem uma vez,
Não se repetirá eS~1oportunidade de se reduzir déficits e de pagar a dívida, e, portanto,
eS~ls receitas devem ser maximizadas. É verdade que o tempo é um fator relevante:
medidas apressadas para levar a leilão um número excessivo de empresas ao mesmo
tempo farão baixar os preços de venda.

Os espontaneís~ls acusam os defensores de controles centrais de esposar
a utopia "maximizadora" de querer ficar com o bolo e também comê.lo. É impossível
maximizar simultaneamente os pre,'os de venda das empresas eS~I~lis, a eficiência de
longo prazo, a redu,'ão de custos, as práticas antimonopolistas, o aeesso a mercados
externos, a manutenção do pleno emprego etc. P(xlemos ~lo-somente otimizar, e a
política ótima é a que 1:lza economia mover-se rapidamente da redistribui,'ão baseada
na propriedade pública para a Clxlrdcna,'ão llélo mercado com base na propriedade
privada. Os centralizadores s;10moralis~ls e míopes, Em nome de interesses nacionais
eles se detêm nas receitas de curto pra/.o. Conseqiientemente, eles imlx)em obstáculos
às iniciativas privadas que constituem a única expec~ltiva de prosperidade a longo
prazo. A privatização obviamente envolverá ganho privado, lXlis se este não fosse
apropriado por interesses privados não haveria transformar;ão, e se esta não envolvesse
ganho então quem iria comprar'l

Devemos romper com as velhas ideologias nas quais os "interesses cole.
tivos" restringiam os "interesses privados", em detrimento de quaisquer interesses
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cconômicos racionais. É a procura do ganho privado que irClproporcionar hcne!"ícios
plÍbliws. Os proponcntes desses controles centrais desnecessariamel1le restritivos de-
veriam parar a demagogia e simp1csmente admitir que eles se opiiem 11privatiza,'~o.

Aque1cs que ad\'ogam a c()()n1cna,'~o centralizada respondem en!~ltica-
menle que opo.si,'~o 11privatiz~I,'~o eSIX)nl.:.inea n~o é oposi,'~o ao enriquecimento
privado f'cr sc, mas indigna,'~o pelo enriquecimento privado baseado na apropri~l,'~io
priv~lda de propriedade 11I'Iblicamediante insidcr dC(llillgs a pre,'os inreriores ao justo.
Sustcnl.:.1Ill que, ao propriciar aos insidcrs uma vanl.:.lgem inicial na corrida pelos ativos
estatais, a privatil.a,'~o eSIX)lH;inea discrimina empresários que s;.10igualmente ou I.:.llvel.
mais dignos de gerir esses recursos. Quando as regras do jogo s~o escritas por aqueles
que jClest:io em posiçilcs de Ixx1cr econômico, elas privi1cgiar~o somente 11mconjunto
limil.:.ldo de interesses. Apenas pela equalil.a,'~o de oportunidades (ou pelo menos
eliminando as oportunidades para insidcr dClllings) ]x)de haver garantia de que os
rec ursos da economia ser~o gcridos peios mais capazes. A regula,'~o eSl.:.llalno processo
de transrormaç~o n~o constitui antítcse ao mercado, mas é necessúria para a transi,'~o
a ele. Uma privatiz.aç~o controlada, mais len\;l, mais IXlllderada, propiciarCl m~liores
lX)ssibi Iidades para que os ati vos a l1leriores do Es\;\do sejam geridos pelos mais capazes
de provar seus \;Ilel1l0S nas instiluiç(jes de mercado ora emergentes, ao invés de por
aqueles que demonstraram p(x1cr subir ao topo nas velhas institui,'ocs da economia
s(X'ialista de Estado. Esse conslituirCl o caminho mais certo para a prosperidade de
longo-praw.14 Os críticos, JX)r\;lnto, acusam a perspectiva míope da lX)si,'~o eSIXlll-
\;meís\;\ como se opondo ~IOSprincípios de um mercado liberal.

Com a aprova,'~o da Lei para Dclcsa da Propriedade do Eslado e o
eS\;lbeiccimel1lo da Agência de Propriedade do ES\;ldo, (x)deria parecer que o debate
sobre privatiz.ação es(x)lH:inea vcrSl(\' privatil.aç~o cOlllrolada tem apenas interesse
histórico, visto que os eentralil.adores parecem ter ganho a batalha. Contudo, existem
ainda vClrios caminhos para se evadir dos controles centrais. Para considerar apenas um
exemplo, as empresas só s;.10obrigadas a protocolar planos de transrornla,'~o na nova
agência quando o valor do contrato excede 30 milhocs de jorillls.IS A cria,'~o de uma
companhia lim il.:.lda(Kr"l'), de \;ullanho médio a grande, encontra-se usua hllent: abaixo
desse mínimo, licando portanto lúra da jurisdi,'~o da Agência. Tecnicamenle, uma
empres;.\ Ixx1cria fOnllar sucessivamente drias KFI'.I' SCIll interkrência da autoridade

14 Os cnticos lamt~1Il receiam qll~ a rri\'ali;.a\'~10 C:"POlll;lllc<l quc caractcrúou a prillll'ir:1 onda lI.:
\'cnda dL: empresas estalais ponha CIll risco. tallllX:llI. a capacidade da Ilullgria dl: atrair c;lpit;i1
estrangeiro no longo pr;v.o. O clamor plJhtico dIante das rc\'l'!a\,'iks de "in.l'idr'r dt'lz!in,l'.\'" (corno
nos casos agora mal-af.ull:uJos tI;lcadeia de papl'ialia AI'/."il. c da cadL'ia de hot~is Iluflf.;tlr Iluft'!)
forçou <L~ autoridadl:s l:slatais a I\.TIISar I:Sll'S contratos. Tais epis{'ldios LV.l'lIl aUJIll'ntar para o
pntl'ncial comprador cstrangl'iro :l, estimativas dl' risco. A privati/.a,'Jo. que ~ kgítillla, s:: ror mais
controlada aumelltar;Í a c()lIliall,'a !lOS lIl'g()l'ios por panl' dos investidores l'Slrangl'iros, elll !lIgar
de allll'a,'~í.la.

15 O ff./riflll~ a lIlol'da lIacioll;u Ill'1I1gara (nota do tradutor).
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central. Tal manobra evitaria não apenas as reslIiçõcs vindas de cima, como Uunocm
connitos potenciais provenienles de baixo: os lrJbalhadores das novas KFTs não são
protegidos por contratos coletivos negociados pelos sindicatos junto a empresas esta-
ulis, e as unidades produtivas não s;1ogovernadas por Conselhos de Empresas. Enquanto
no período anterior os Conselhos de Empresas eram marionetes nas mãos da gerência
(quando organizaçiies políticas ou sindicais independentes não existiam nos locais de
lIabalho), no novo quadro político eles podem se tornar uma fonte de incerteza para a

.' . 16gerencIa superior.
O debate sobre privatização esponliínea versus privalização controlada

prossegue, ademais, em rela~'ão ao significado operacional do termo "controle". Este
pode se referir à coordenação direta, mas pode também implicar os processos muito
menos diretivos de supervisão e monitoração pOSl hoc. A luz da opinião pública
corrente, linhas de polítieas com matizes mais espontaneísuls ser.l0 apresentadas como
apoiando o "controle" - na esperança de que este ser..ído segundo tipo. No melhor dos
mundos possíveis, elas poderiam ter sua eSlIatégia preferida juntamente eom o verniz
da legitimidade. Tal resultado não é ilflPfovável se a composição da diretoria e do Slrl!!
da agência reguladora resultar dos qu:klros das entidades reguladas (como sói acontecer
em indúslIias reguladas no Ocidenle), ou se as lIajetórias profissionais desse pessoal os
conduzirem às diretorias das companhias cujas lrJnsaçiies eles agora aprovam (o que
não é incomum em nosso próprio complexo industrial-miliulr). Se assim for, a privati-
z;l~'ãoseria monitorada, mas o processo de lIansformação seria apenas um pouco mais
conlIolado e um pouco menos rápido que na primeira onda de privatização. Como
veremos na próxima seção, o perigo é que o tipo de sistema econômico que p<xlcsurgir
de uII privatiza~'ào não apenas leria a velha oligarquia no seu leme, mas também poderia
ler mais em comum com a antiga economia de carências e limitaçiies do que com
economias de mercado dinâmicas. Ou seja, uma privatização muito rápida p<Xlenão ser
realmenle o caminho par.I um mercado efetivamente opemnte, mas um desvio oneroso.

3.3 Proprietários Institucionais VerSlls Proprietários Naturais

Dada a proporção entre ativos públicos e poupan~'a privada (a maior parte
das estimativas indica que a poupança privada doméstica, mesmo com crédito, p<xleria
comprar apenas cerca de 10% dos ativos estalais existenles), e dado o peso da dívida

16 A criação de numerosas KFf." JiçLküuncntc irHJcpCnUi.:Jllcs. como satélites em lorno da grande
empresa estatal, não é hipot~ljca. lTlas foi cncontr.lua em minha pesquisa de campo em colaboração
com JiÍnos Lukács. Em alusão às unidades internas semi-autônomas ue subconlmtação, que
funcionavam até finais de 19S9. <:onhccidas por suas iniciais húngaras como GMK, os trabalhadores
se referem aos satélites ficticiamente indcrx.:ntkntcs como val/llli-KFI' ou simplesmente KFI'. Com
essa alusão eles indicam que ,L, KFfs não têm maior autonomia que as GAIKs. A diferença consiste
em que, cnqu.U1to as GA1K3' eram haluarte organil.,aóona! tios opcr.irios qualificados c dos
supervisores de linhas de produção, as KFl's são uma eriação da aha adminislração.
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ex tema emmoc(k\ conversível, a venda r,ípida de empresas estat:lis tenderia a favorecer
compradores estrangeiros, Em termos de propriedade naeional, a privatizaçJo acelera-
da tenderia a produzir padr{ies de propriedade institucional de dois grandes tipos:
I) dota,'{ies de institu i,'(les nJo-lucrativas, !;,Iiscomo hospi tais, insti tu i,'(les edueacionais
e fun<i,I,'(leS; e 2) particip,I,'üL'S elllre companhias, nas quais bancos, companhias de
seguro e cmpresas industriais (iL'tênl quot;ls cm outras companhias hlíngaras,

No primeiro tipo (iL>propricdade institucional, as instituiçClCs nJo-lucrati-
vas rl'cci'L'm dO!:I,'(X.~ssob a l"<lrmadL' quotas emitidas pL'las antigas empresas eS!;,I!;,tis,
Ou scja, o Estado tllíngaro dL'signaria hospilais, funl1;t,'ües, institui,'ües cducacionais,
organiza,'(les que dL'senvolvL'm l'L'squisa mêdica ou outro tipo de IlCsquisa básica, e
insliIUi,'(les similares, COlllOdonos (substanciais) das novas emprcsas privatizadas, As
proposlas conlpreellliL'm desdL' um piano direlor para a transforma,'Jo de propriedade
via dOla,'ües concl'didas pela ,Igência de privatiz,I,'Jo, atê alxmiagens mais graduais nas
quais emprcsas seriam encor,lj,ldas (1;llvcz CllI coopcra,';lo conl os governos locais e
provinciais) a incluir instilui,'ücs nJo-lucrativas cm seus p1;tnos dc transforma,'Jo
submctidos :1Agência (iL' Propril'daliL' do [s[;ldo, Em ambos os casos, as institui,'()cs
uJo-lucralivas, qUl~anlCS h:lviam rccL'bido pralicUllL'nLe todas suas receit;ls a partir do
Of(;anlcnto L'Slalal, iriam agora contar com os dividcndos oriundos dc suas participa,'ücs
cm cmpresas hlíng,lras, p,lra lInanci,lr partL' (ou t:ill'CI: mcsmo a lot;llidadc) dc suas
ol'L'ra,'llL'S,

A dOla,'ão dc instilui,'(leS n;I()-lucrativas promete rcalizar os objetivos
ccntrais da privatiza,'ão: ela cria acionistas hem informados e indL'pendcntcs da admi-
nistra,'ão das cmprcsas, qUl~ possucm um intcrcssc dircto na lucratividadc dc longo
pram dc suas a,'(les, Na mcdida cm quc suas rcceitas provenicnlcs do orçamento do
Estado S<IOdiminuídas em propor,'ão aos ganhos L'spcrados de suas carteiras, as
instituiçl)Cs agora acionis!:ls tC~lllum interesse premente 1.'111aumentar o valor de suas
a,'lles, Pouco dispostas a toiL'rar um dCSl.'lllpl'nho mcdíocrc, I~lrão uso de scu direito de
1'010, p,lra removcr adnl in i'olradorcs incomIX~ll'n[CS ou para vcnder essas açüt's cm troca
dc parliripaçües 1.'111emprl'''I.S com rctornos filais prom issores, Curiosamente, as
institui,'ClI.'s não-lucr:lIivas do setor est;lIal 1iL'tx~m-eslar social tomam-se o inslflullenlo
organilacional para asscgurar a obtcn,'ão (iL' lucros Ix)r empresas do setor industri,il,
Invcstidorcs institucionais rl'prcsenl;ulluma \'antagcnl adieional, uma vez que o mcnor
11lílllCrodc inveslidorcs, rclativamcnte a milhllcs dc acionistas individuais em esquemas
dc propricdadc dc a,'(les para emprcgados ou COlll'l's,sües universais a ridadüos (dis-
cUlilias na prúxinla sl\'ão), conduz a uma boisa dc a,'()cs mais adminislrável durante o
turbulenlo pcríodo de transi,'ão, Ademais, a privatiza,'ão atravês de dota,'õcs não-lucra-
tivas é uma solu,'ão IXllencial para probiL'mas dc iL'gitimação discutidos na se,'ão
anterior, As dot:l,'()cs criam atores econlllllicos com um intercssc privado cm lucra-
tividade, mas os rcceptores dcsscs lucros s:io institui,'ües que provêem bcns e scrvi,'os
públicos, Ao expandir o conjunlo de IX'IlL'fici:lrios da privatiza,'ão, as dOla,'()cs 1:II,em
cntão crl~scer o ,qx)io IX)lítico ,I todo o processo dc transfornJa,'Jo das rela,'()cs de
propriedade: ,
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Em princípio, as dOUlçõcspoderiam englobar uma proporçllo consider.ível
dos ativos privatizados da economia húngarJ. Todavia, existe uma série de objeçõcs
levan~l(las pelos adversários da propriedade institucional, as quais deveriam ser con-
sideradas. Em primeiro lugar, onde estão os planejadores financeiros com experiência
em administração de carteiras? Quanto maior o número de instituiçõcs dotadas, maior
a necessidade de Ulis profissionais. Em segundo lugar, onde estão as rotinas adminis-
trativas - os complexos esquemas de incentivo desenvolvidos durante décadas para
lidar com problemas de propriedade e ges~10 na relação entre instituições dotadas e
administradores de propriedade profissionais? Estes profissionais e estas rotinas podem,
é claro, ser produzidos com o tempo, mas o problema é que eles são necessários agora,
no período de transição.

Mais importante ainda: as instituiçôes públicas (assim como as empresas
industriais eS~lwis) no soci~dismo redistributivo estão mais acostumadas a lidar com os
sinais burocráticos da dispuUl on;amentária delllro do setor público do que com aqueles
emitidos pelo mercado de açôes. Transplanwr arranjos institucionais que funcionam
relativamente sem fricçôes em economias de mercado pode não ser adequado para se
conseguir instituições de mercado que funcionem durante a transição. 17Em particular,
o sucesso de uma transiçilo para o sistema de dO~lçôes requer um equilíbrio delicado
ao se retirar instituiçôes não-lucralivas do orçamento eswtal: com um passo muito
abrupto, elas serão forçadas a fazer investimentos de allo risco na esperança de retornos
imediatos; com (X1SSOSlenlos, elas permanecerão ligadas ao bolso do Estado prestando
muito pouca alençilo no desempenho das ações em sua carteira. A crise alual do
orçamento estatal húngaro inclina a balança na primeira direção. Os dirigentes achar:io
difícil resistir à oportunidade de se atingir dois objetivos de política em um único
programa - privatizaçilo e reduçilo do déficit. Conseqüentemente, os líderes de insti-
tuiçües nilo-lucrativas recém-do~ldas podem provavelmente descobrir que seus recur-
sos oriundos de antigas linhas orçamentárias forJm diminuídos de fonna muito mais
dr.ística do que aumentaram os ganhos reais decorrentes de suas novas participar;õcs
acionárias. Isso mostra o perigo de que as instituiçõcs não-lucrativas inviswm em açõcs
arriscadas que prometem pagamentos de curto prazo, parJ cobrir o choque repentino
decorrente da reduçilo de receitas provenientes do orçamento esw~ll. Ademais, mesmo
que se pretendesse escolher uma estratégia de investimento mais prudente, o eS~ldo

17 Alguns proponentes oa proprieoaoe institucional aovog:un ootações nas quais 50 a 100% oos
fundos operacionais da instituição sejam gerados por suas participações acionárias. Tais pmpostas
ignoram a longa cvoluÇ<10das instituições JOlad<L~ que ;:l..k:;Ul\'.aram claramente o maior êxito - as
universidades "privadas" de dite americanas. Tais instituições possuem haveres OOst;UllC
diversificados. Ma.'i elas lal11l~1I1 dispõcm de fontes de renda bastante Jivcrsjfi~ldas. 1\ renda
derivada de dotaçõcs cührc tipicamente cerca Ui: 25% ou orçamento anual das univcrsidadcs
privadas de elite, sendo que a rcnda rCI1l;Ulcsccnte é gerada por contrihuições de ex.alunos, ta."(as
escolares, grandes doac;ões e vcrbas do governo fedcr.d c de fundações privadas. Tais instituições
podem ter o interesse na lucra.tividadc dl' longo pral.o de suas dotações porque possuem "muitas
pernas para andar".
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primitivo do mercado auon:írio e a ausência de qualquer registro do dc~sempcnho
passado das a,'(jcs tornam ahsolut:ullenle difíci I idenli licar hlue-cllil's com desempcnho
comprovado, Dessa IÓfl11a,aunlen~1 a probabilidade (j;Í el.cvada devido :1escassez de
qualiric;l,'Jo prorissional e :IS pressiíes por ganhos lk curto prazo) de que um mímero
consider;Ível de insLilUil;i)es nJO-lucralivas dot:lllaS \'Cnha a sorrer "'ri:ls Ix'rdas no
l11ercado de açiics cm \'e/, de obler um cresCinlelJlO es~ível de suas receiLas, [sL:IS
instiLui,'iics retofllarJO ÜS:IIJli~as habilidades do encanlinhal11el1l0 de pleitos or,'amen-
t:'lrios: e os lúncion;Írios d(h governos locais, provinciais c nacional ir;io se dc~parar com
a difícil escolha el1lre ceder ou rcchar hospitais c insLitui,'iics educacionais,

Um cen;Írio igualmcnte prov;Ível é que uma determinada instilui,';io n;io-
!uerall \'a, Lendo que (ic'cidir como investir sua dO~I,'JO, col('Car;Í suas :Ipl ica,'(jes em uma
(ou :I!,cnas :llgumas) COI11p:lnhi:l(s), Tal estraLégia de investimento arrepiaria os ealx:los
lk um adnlinisLrador de carteira e.\lx~riente, mas esta (ic'cis;io podcria n;io ser irracional
no atual CllllLe.\to húngaro, Dada a raha geral de conhc'CimenLo do mercado dc' :I,'i\'", e
d:\lla a precariedade da inrofl11a,';io l[IIlUJlOao desempenho de Clll11panhias soh nm':ls
cOIH!i,'iics ccon{)micas, é bast:lntc~ prov:'lvc:1 que 11I11d:ldo hospital, por c,.\enlplo, invist:1
el11 UI11acmpresa local pnll'lllinenle cuja adnlinisLra,';io seja ramiliar :1 diretmia do
hospital (que o hospit:ti rc'Cénl-dol:ldo cscolha seus curadmes dc'nLre :IS pc:ssoas cmi-
nentes do lugar, que lenhalll alguma e.\periência cCOlHimica, :lIx~nas raz alll11ent:lr a
prohabilidade dessa cstratégia), A primeira vista, a lkcisJO de vincular um:1 raLia
il11port:mLe de um m,':u11ento opc'racional ao sucesso ou rracasso de um línico em-
precndimcnLo parece c.\tr:lordinari:u11cntc arriscada, Contudo, sc quasc lodo investi-
n1l'lllO é ojeLivamcnte arriscado, Ix)r quc n;io rracassar ou ser bcm sucedido com uma
entid:lde conhecida e pní.\ima" Se a empresa se cllvol\'l; cm diriculllades, t:111l0melhor
qllc~os curadores da insLiLui,';io dotada possam andar de bra,'os dados com os repre-
S('m:lIltes da :ldl11inistr:I,';io da em presa e com o sindicato lia em presa a lim de pressionar
IX)lílicos locais e pm\'lnciais, knl conlO runcioll:'irios do Estado, com vistas:1 obLc'n,'Jo
de suhsídios, sob :lIl1l'a,'a de li.'C11lll11c'I\lOSil11ull;lIleo de r:íbricas e hospit:lis, Tais S:IOos
ingredientc~s b:ísicos p:lra se reprodu/ir rc~stri,'(jes or,'amcnl:írias Ile.\íveis n:1 transi,';lo
para UI11al'conom ia de l11ercado,

O segundo lipo (k pmpried:llk insLilucional - pmpricdade inLercomlxl-
nhias - ('Corrc qlJl\lHlo cmprl~S:ls Illíngaras (b:lncos ou companhias de segum, por
c.\elllplo) compram :I,'iíes emitidas por outras elllpreS:ls est:Jlais no pmcesso de lrans-
lúnlla,';io, O conceilo original de propriedadc~ institucional, rormulado no início dos
Anos SU,I s era que um mínlero relati valllenLe Ix'quc'no de bancos (ou outras holdillgs),

íS ,\ tlirl'4,;;I\) intl'kctll;u d{) Ctl/H.\.'ilt) tIL-pnlp,il'dadc institul'itllla! f{lj datia Ih)f t-.1;Uhlll 'Lmllls, tI

pnncipallTullolllisla rL'IOflllista das dl:c;ll\;L'i illl\l..'riofCS." lidnall~'a (k 'Lmios /la Llst"ma.is n'Cl'lItc
de trallsi'llrrna\';I{) decorreu tlu l;lto tIL- Sl'f o fundador l' o din,'lor de lima firma de cOJlslJlturia, a
Financilll /(t'sl'{uch Incorporllled, ~ tambélll o principal l:COlllllllisla da Ali;Ul\';l dos ()l'IlIOCra(;iS

I.i\'n~~,helll COl1l0 o co-Prl'Silkllt~ da IUut' Nihhon Cununissiun. Tardlls lo aLlalll1l'ntl: 1lIl'lIlbro dll
l\ula1ll1'1110 l; Vicl;.Prl'sidl'lltl' tiL: Sl'U Clllllitl: dL: j':COIlOllli;L
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independentes do Eswdo e concorrentes entre si, teria um maior interesse na lucra-
tividade de suas panicip;l\'ÕCS do que os Ministérios atualmente responsáveis. Na
qualidade de proprietários, eles teriam um interesse real em impor critérios de desem-
penho mais rigorosos. Apesar de há rnuito em voga entre um inOuente círculo de
economislas, o conceito de propriedade institucional só foi compreendido recente-
mente. Sua r:'pida evoluç:io encontra-se agora num ponto de inOex:io, na forma de
propriedade-cruzada institucional, em que as companhias compram ou trocam açõcs

. t9 UI' . - b" b -'entre SI. ma compan lia emite a\'oes, outra uun em; am as compram açocs entre SI,
juntamente com uma terceira, e mutuamente elas designam seus represenUlIltes Uunw-
mente com representantes do banco comercial que fomece crédito e detém açõcs) nos
quadros de diretores das empresas recém-transfofJJladas. Os críticos argumenlam que
o resultado não é uma mudança do sistema de planejamento parJ o de mercado, mas do
planejamento para um sistema de cl:is.

A oposição a ull fonna de propriedade institucional baseia-se no seguinte
argumento: o problema em rcla\'ão ao antigo sistema não consistia tão-somente na
ausência de proprietários e mercados, mas em que sua estrutura organizacional, carac-
terizada pela concentração industrial, proporcionou posiçõcs de monopólio às grandes
empresas. A propriedade institucional não mudar:' essa estrutura organizacional. A
propriedade-cruzada e as diretorias interligadas irão produzir megaorganizaçõcs ainda
mais poderosas. Os bancos credores c detentores de açCJcsficarão, ademais, muito mais
estimulados a ajudar essas empresas em lobbies por subsídios, licenças de importa\'ão
favoráveis e regulamentos frouxos.

Além disso, o problema do antigo sistema não consistia na ausência de
incentivos ou de riscos, mas em que havia todos os incentivos objetivos para correr
riscos com dinheiro alheio. A propriedade institucional não mudará essa estrutura de
incentivos e riscos: a impessoalidade da propriedade eSlawl é simplesmente substituída
pela propriedade que é apenas nominalmente "privada" porque é igualmente impessoal.
A solução do problema do poder monopolisul está no fracionamento das grandes
empresas e na venda dos melhores pe(hl\'os a genuínos empresários. A solução do
problema dos incentivos e riscos só virá quando a propriedade estalai estiver nas mãos

}9 Uma cl:t.usula na lei que cslalx.'kcc a Agência ua Propriedade Estatal pode estimular mais ainda tal
propriedade cruzada: a'\ quotas dI; capital emitidas mas não adquiridas num periodo de três aIlOS

após a tri.msformaçl0 de uma empresa CSlala!lümam.sc automaticamente um ativo da i\gência da
Propriedade Estatal. Para cvilar que os ativos caiam nas mãos da Agência. as empresas poderiam
trocar cst:L'iquotas por ações de alguma outr.i empresa.
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liL' propriet:írios naturais - indivíduO.\ ou sócios que arriscam perder sua propricdade
I \' I' "li1'1.~ssoa caso o empreelll IIl1ellto r:lcasse,-

Por ambas as'r:l/(lc~s, a solução prekrida aponta para o fortalecimento e
e,\pansão do setor privado e.\lstellte, que emergira lentamente durante os 15 anos
anteriores, nas sombras do plallej:ullento central. Os que defendem eS~1 posi(;ão ad-
Illitem qlle, no nJ()nlell1o atual, :1produ,';ío nas unidades típicas des~1 "segunda econo-
mia" é neeessari:II11L'nte de Ix'qucna escala e que, embora alguns empres:írios privados
tenham adot:ldo tecnologia avan,'ada, eles foram, em sua grande maioria, tão tolhidos
pela ausência de erédito, e por iimita,'lX:s impostas pelo Estado 11acumula,'ão de capiul1,
que suas técnicas e cquipamcl1los se encontram distantes do estado atual das artes,
Tlxlavia, em fun,'ão de sua compnl\'ada inclina,'ão a correr riscos reais, bem como de
sua IlIaniksta compl.'tL'ncia CIII tirar proveito das oportunidades liL' mercado, esses
dill:"lI11icos enlpres:írios S;IO os IlIclhllres candidatos 11s tardas mais ambiciosas de
administr:I,'ãll dllS recursos da cCllnolllia, Para liberar essa cnergia, a IX)lítica primordial
do Est:ldo 11;1nova era de translúnll:l,':ill de\'e ser a desrcgul:lment:I,'ão massiva - a
elimina,'ão de todos os códigos administr:llivos que restringem artifieialmcl1le o cres-
cilllenlo dL~stesctor \'enladeiramente privado e IXl1elleiallllellte din;-ullico,

Os críticos dl.~ssas propostas ilHlag:IIII, com um 1I1isto de condescendência
c impaciência: "Tudo isto est:í muito bl.'llI e é iXJlll para restaural1les, oficinas de
alllonHh'eis e boutiques ckg:lIltes, Mas o que di/er de gr:\Ildes cmpresas industriais')"
Partid:írios d:1 propriedade natural retrucam, sem hesitar, que cks realmcnte pretendem
que suas propostas se apliqucm talltU 11indústria mallul'aturL'ira como aos servi,'us,
Antecipando-se ao fatu liL' que a tr:lIlskr.:ncia tiL' ativos industriais a propriet:írios
lIaturais devcr:í ser um pnx'Csso prolongadu, suas propuslas cuntêm uma segunda
platali)fllla para lidar mlll grandes empres:ls cS~ltais que Ix'nllanecerão, por algum
tempo, sob propriedade pl'Ji'1iCI: em corrL'Slx)lldêllc ia com a desregu 1:II11cnt:I,'ãodo sctor
privado, eks ad\'l)gam a rc-rcgnlamcnl:u;üo du setor est:lt:I1, "Lilx'r:l1i/:I,'ão", o n:la-
.\amento liL' controles sobre empreS:ls pl'Ji)licas, continua a sofrL'r as iluslX:s do soeia-
Iismo de mercado, de que mercados lxxicm ser simulados, lx)r nleio tiL'IXllíticas est:lutis
ou de propriedade institucional. Até que e.\ista uma real C1xmicn:I,'ão de mercado,
1I1edidas lilx:rali/antes que dêem mais autonolllia 11sgcrL'ncias de empresas p:lra li.\ar
pre,'os e sal:'lrios condu/ irão apenas 11"carL'nc ia-Ila,'ão" - a pior conl bina,'ão de carênc ia
(sob limit:I,'lics tiL' "or,':lI11l'llto Ile.\ível") com inlla,'ão, Alternati\':lI11ente, sob os

~() () uítico ma.is aniL'lIiad() da prllpnedadl' il1~títHl'lollall~o III;ÚS fl'r\'orosp adHlgad\l da pnli1[il'dad~
"J\;\lln;ll" ~ () l'L"OIlOlllisla J,íllllS Kornai. UllI <lns mais ílllpnrtalliL's da Ilullgría. KORN{\! (I (}l)();I),

slIa p,illll'ira ohra lk l'~lr;í[lT polilico, c que Sl~ Sl"glll~ a 11111lH'roSasou1ras d~ crítica analítica da
l'CUl1lll11ia socialista til' l'sLldu, loi public;ld;1 l'llI ll)S') !la 1I1I11glia (01110 UIlI "p;ullkIU ap;LÍ.\oll;\du".

Considl'fada 1Il1lilo "lih.:ral" pl'lus círcu:os 1l1;lis l'S1;llistas ~ lIacilll\ali~t,l-; dI) hlflun IklllllLT,ítico,
Tlluito "estatista" pelos selnrl'S Ill,lis l':-:pol1tanl"Ís(;\s dl'llln:: os J)l'lIlo(ratas l.ivfl'S, l' ,klll,lsiada ~
bri lhantellll'l1te indl'pl'lHlcllte [ll)r CjuaSl'li.H!US{)S{!l'mais, a (lbra flli illll'diilt,lJlll'lltl' al;l(ada !'\)r quase
todos os lados.
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controles mais estrilos da re-regulamen~lção, os administradores de empresas eS~I~lis
(que ainda es~10 arriscando o dinheiro do cidadão) tornar-se-ão mais subordinados ao
govemo cleilo democmlicamenle, responsável pela direção da economia durante a
transição.

Dcsrcgulamen~l\'ão e re-regulamenwção devem ser, ademais, combinadas
com medidas adicionais para promover a tmnsferência de recursos econômicos para
empresários genuínos. Com referência à Lei sobre Associaçõcs de Negócios, de janeiro
de 1989, que proibiu códigos administrativos que discriminassem uma ou outra fonna
de propriedade, os defensores da propriedade nalUral argumentam que as polílicas
referentes a impostos, créditos e vendas de ativos eS~llais não deveriam ser "neutras em
relação à propriedade". Ou seja, não basta o ES~ldo eS~lr, em princípio, comprometido
com a igualdade de oportunidades, pois tais abstraçõcs apenas encobrem a realidade
subjacente de que os poderosos fÍl'am em lu~ar privile~iado. Para promover um
verdadeiro setor privado, os empresários privados devem receber LrJtamento preferen-
eial: devem obter crédilos em tennos mais favor.íveis, arcar com tributos mais baixos,
e terem prioridade em fazer conlratos para gerir as unidades menores reSul~lllleS da
desmontagem das antigas empresas eS~I~lis.

Os partidários da propriedade institucional indagam com perplexidade:
queremos uma nova economia baseada num modelo de capiwlismo do Século XIX ou
uma do Século XX? Em primeiro lugar, dêem uma olhada em muilas economias da
Europa Ociden~ll e vocês verão a predomin~incia da propriedade instilucional. Esta não
bloqueou o desenvolvimento daquelas economias. Em segundo lugar, é claro que nós
temos diretorias interligadas. Qual a alternativa para se criar um conjunto estável de
instiluiçõcs financeiras e industriais interligadas capaz de sobreviver numa economia
mundial predatória? Quanto ao rótulo pejorativo: "clãs" em uma carJcterística do antigo
sislema, no qual a elite do aparelho partidário e da economia trabalhavam associada-
mente. Eram o planejamento e o sistema de clãs que viviam juntos, mas nossos laços
5<10baseados numa lógica de negócios e não nos vínculos de 1C<lldadepartidária.
Pensando bem, a caracterização de semelhança a clãs wlvez não seja tão incorreta - sob
a condição de que ela se refira às redes cocsas de confiança, propriedade-cruzada e
subcontratação estável que possibili~lram o milagre japonês, e não a alguma máfia do
sul da Europa. Na economia mundial m(x!ema, a escolha estratégica não é entre clãs
ou mereados, mas de clãs para mercados.

Assim respondem os defensores da propriedade natural: suas observa\'õcs
a respeito de propriedade instilucionalna Europa Ociden~ll são bastante válidas, mas
não se aplicam aos problemas em ques~10. Até hoje, a economia típica da Europa
Ocidenwl ainda concentra considerJvel proporção da produção em unidades com menos
de 100 empregados, e os hábitos de eálcuto por lmia a economia derivam de uma lógica
de mercado profundamente arraigada. Em contraposição, 90% dos ativos da economia
húngara pertencem ao ES~ldo, e hábilOS e rolinas que se tornaram uma "segunda
natureza" foram moldados por quatro décadas sob a lógica das limitaçõcs do "orçamento
nexível". Para se transformar esta economia, não basw escolher novas instituiçücs:
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novos hábitos devem também ser cultivados. Como estes não se criam de cima para
baixo, devemos começar por onde eles já se manifesUlm - na "segunda cronomia"
existente, onde a disposição de correr riscos, a pareimônia e a diligêneia são hábitos
difundidos.

Vocês têm razão, continuam eles, cm observar que os clãs erJm uma
característiea fundamenUlI do antigo regime, mas é precisamente a semelhança cntre os
padrões das redes antigas e os novos arranjos que vemos como obst..ículo ao desen-
volvimento do mercado. E são esUlSredes de clãs, conjugadas a hábitos profundamente
arraigados, moldados por limiUlçõcs de "orçamento Oexível", que nos fazem recear
que, sob condiçõcs de propriedade institucional, as empresas continuarão a se volUlr
para o ESUldoem busca de subsídios, e que seu Ulmanho exagemdo lhes dará meios de
chanUlgear o novo EsUldo no período previsivelmente longo de di IIculdades cronômicas
que esuí por vir. Por razõcs semelhantes, a analogia que vocês fazem com o caso japonês
é inadequada. Uma rápida privatização institucional p<xleria, sim, criar uma forma de
cronomia do Século XX, mas esUl não estará preparada para a Oexibilidade que será
requerida no Século XXI. Em lugar de imitar o Japão (o que é totalmente improvável,
de qualquer fonna, dadas as enormes diferenças de riquew, tecnologia e posição na
cronomia mundial), faríamos melhor se observássemos a luília, onde a produção de
menor escala responde com Oexibilidade ils rápidas Outuaçõcs dos mercados. Uma
privatização mais lenUl p<x1eriagerar empresas mais enxuUlS com caráter realmente
empresarial e inovador, mais capazes de proceder a UllajusUlmento Oexível.

Os institucionalisUls: toda essa conversa sobre "proprieuírios naturais" é
apenas um romantismo exagerado a respeito ilil pequena burguesia. Vocês podem ver
hábitos de parcimônia e diligência na "segunda cronomia" existente, mas pode-se
igualmente aponUlr aí hábitos de corrupção, de sonegação de impostos, de extração de
rendas de monopólio em condiçõcs de "mercado" toullmente artificiais, reproduzidas
pelos absurdos do socialismo de ESUldo.Proponham desregulamenUlção, se vocês assim
desejam, mas os hábitos de seus pseudo-empresúrios farão com que eles levantem novas
barreiras il entmda, em vez de fomenUlr uma real concorrência. De qualquer forma, as
virtudes do Século XIX, que vocês aponUlm, p<}(!emter sido apropriadas para seu tempo,
mas não o são pam o salto em direção a uma sociedade tcrnológiea avançada da era do
compuUldor. Nós, húngaros, vivemos no mundo moderno. Nossos administradores são
sofisticados profissionais de neg6cios que viajam em círeulos internacionais. Não
p<xlemos espemr que nossa própria classe média se desenvolva, pois não há necessidade
de reproduzir passo a passo o caminho para o desenvolvimento capitalisUl mediante
passos angustiosamente vagarosos.

"Mas é o que devemos fazer", respondem os defensores de proprietários
naturais, e continuam: aqueles que falam sobre saltos magníficos pam o futuro deviam
pensar duas vezes antes de acusar os outros de romantismo. Já ouvimos antes Ulisfrases
como "experiências audaciosas" e "queimar eUlpas da história" - em fins da Década de
40 e na de 50, da parte de visionários tão confiantes quanto vocês mesmos. Mas vejam
como nossa economia tem sofrido por eausa daqueles gestos grandiosos. A sociedade
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não está disposta a ser o súdito obediente de um outro salto experimental. O leninismo
fracassou por ter postulado interesses históricos abstratos c por tê-los vinculado a uma
classe. Mas como esta classe, o proletariado, ainda não existe nos países do Leste, o
Estado teve de criá-la, enquanto o Partido governava em nome daqueles interesses
abslmtos. Não devemos repetir aquele erro postulando um interesse abstrato na pro-
priedade privada antes que uma considerável burguesia proprietária reahnente exista
em nossa sociedade. Uma classe média proprietária não é um "bebê de proveta" que
pode ser criado artificialmente. Quando muito, o que podemos fazer é adotar políticas
que estimulem um crescimento saudável ou, alternativamente, tal como em teus planos
de pseudo-privatiz<lção, podcmos selecionar políticas que irJo retardá-lo. Mas o
caminho para uma economia de mercado será percorrido por uma classe média pro-
prietária, ou não será percorrido jamais.

3.4 Propriedade Concentrada llerSlls Dispersa

À primeira vista, esta última dim-énsão do debate sobre privatização parcce
simplesmente uma decorrência das três dimensões discutidas anteriormente. Embora
não haja participantes no debate que advoguem a propriedade concentrada per se, a
predominância de propriedade estrangeira c/ou de certos padrões de propriedade
institucional sugeririam mais concentração nas relações de propriedade.

De forma análoga, aqueles que priorizam uma rápida lmnsição estão
propensos a optar pela propriedade mais concentmda sob condições em que a poupança
privada da população é suriciente apenas pard adquirir uma pequena fração dos ativos
das grandes empresas estatais. Contudo, como veremos mais adiante nesta seção, existe
uma posição alternativa no debate, a qual sustenta que a maior dispersão da propriedade
na fa~e inicial da privatização poderia realmente ser o meio mais rápido de se alcançar
o objetivo da "marketização". De fonna semelhante, veremos também que pelo menos
uma variante da propriedade institucional, a propriedade acionária por empregados, é
congruente com a forma dispersa da participação acionária, em vez da fonna concen-
Irada.

Embora a Lei sobre Associação de Negócios, em vigor a partir de 10 de
janeiro de 1989, não tenha justificado explicitamente a propriedade concenlrada, teve
na prática o efeito de promover na economia húngara a concentração de riqueza, em
vez de sua dispersão. Em primeiro lugar, a nova legislação instituindo sociedades
anônima~ fixou o preço mínimo de uma ação em tais empreendimentos em um milhão
de jorints. Esta regra, obviamente, em compatível com urna propriedade predominan-
temente institucional c pode ser vista como detenninada por considerações ideológicas,
numa época em que o Partido-Estado ainda sentia deseonforto em relação à propriedade
por pessoas físicas. Contudo, embora poucos indivíduos ou ramílias tivessem os
recursos necessários (seja como reservas em dinheiro ou com garantias reais) para
realizar tais investimentos, nem todos estavam excluídos. Além disso, a tendência a
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estimular a acumulação privada dentro de um eslrdto reduzido foi acelerada por uma
segunda medida adminislrdtiva: o novo código húngaro de imposto de renda sobre
pessoas físicas permitia às famílias isentar da tributação parte de sua renda, quando elas
tivessem participação nas novas sociedades anônimas. Pam se beneficiar deste crédito
fiscal por investimentos, contudo, uma família teria que ser capaz de dispor do montante
de um milhão de jorints, bem como ter uma renda anual suficientemente elevada para
que a isenção fosse significativa. A combinação particular dessas duas medidas signifi-
cava, de fato, que as cerca de 6000 famílias que preenchiam ambas a~condições estariam
aptas a reinvestir quase sem custos, na medida em que o crédito/isenção em um ano
fiscal forneceria os recursos para a compra de mais ações no ano seguinte, habilitando-
a~, dessa maneim, a créditos adicionais, e assim por diante (LUKÁCS, 1990; s.d.). Uma
vez que o idioma dos truques legais de sonegação tributária não encontrava barreira
lingüística na fronteira húngam, os espertos poderiam ficar mais ricos lá também.

A posição favorável 11 propriedade dispersa não se opôe 11 concessão de
créditos ligados a investimentos e de isenções tributárias, mas argumenta que estes estão
se dirigindo às unidades erradas. Em vez de propiciar abrigos fiscais 11 elite nacional e
de atrair investidores estmngeiros com promessa de facilidade para a remessa de lucros,
essa posição propüe isenções tributárias e condições favoráveis de crédito pam aqueles
húngaros que já demonstraram um interesse concreto em empreendimentos privados-
aquela proporção considerável da população que participa ativamente da "segunda
economia". Em contraposição a uma estmtégia de desenvolvimento basC<ldana pros-
peridade das 2.000 ou (talvez de forma mais generosa) 20.000 famílias mais ricas, esta
estratégia vincula a prosperidade da economia 11 viabilidade de acumulação de capital
por parte de aproximadamente 2 milhões de famílias que já investimm tempo e recursos
na produção privada, de pequena escala e freqüentemente de tempo parcial, seja na
agricultura, nos serviços ou na indústria. Ivan Szelenyi encontra-se entre aqueles que
têm argumentado que UlIpolítica de propriedade dispersa justifica-se, não apenas em
ba~es morais, ma~ t.1mbém em tennos econômicos (SZELENYI, 1989a; 1989b; 1990).
A imiUlção de um modelo como o sul-coreano ou o de Formosa, de produção em ma~sa,
baseado em trabalho barato, não apenas sacrificaria a soberania econômica nacional
como rC<llmenteignoraria a oportunidade de investir naqueles-setores onde a economia
húngam possui alguma vantagem comparativa potencial, ou seja, em produtos inten-
sivos em lrdbalho (especialmente alimentos de alUiqualidade, embora não apenas isto).
Est.1 imagem de "Hungria cultivada", ou de produção artesanal húngam, baseia-se na
competência e engenhosidade já exibidas na "segunda economia" da Hungria. Pam que
seja bem sucedida seria necessário, no mínimo, que os atuais produtores da "segunda
economia" se desviassem de suas orienUlções de tempo parcial e maximização de renda
com utilização de trabalho familiar, pam orient.1ções de tempo integral e acumulação
de capital com emprego de trabalho a~salariado. Szelenyi sustent.1 que suas observaç[)es
de campo e sua pesquisa entre emprcsários rumis da Hungria fornecem evidências de
que as energias, ambiçiics e capacidades pard Ullmudança realmente existem e poderiam
ser realizadas desde que restrições há muito vigentes 11 produção de pequena escala
fossem removidas, créditos fossem liberados e tributos reduzidos. Seu receio é que as
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políticas estavam se movendo, em fins de 1989 e início de 1990, exatamente na direção
oposta à desejada, e que, se assim continuassem, acabariam por estrangular aquele
milhão de galinhas que poderiam botar ovos de pequeno porte, porém de ouro.

Como esboçado acima, uma estratégia de desenvolvimcnto baseada na
transformação da "segunda economia" existente em um setor empresarial privado,
legítimo e dinâmico, deixa de lado a quesu10 da transformação das grandes empresas
estatais. De fato, alguém poderia argumentar que posições semelhantes às de Szelenyi
estão fora dos limites do debate sobrc privatização, uma vez que sua ênfase primordial
não recai sobre a disposição dos ativos atualmente nas mãos do Estado.2t Esta crítica
se encontra subjacente a uma concepção alterIlativa dc propriedade dispersa, que visa
expandir os beneficiários de participações em propriedade privada dentro da esfera
das grandes empresas anteriormente estatais, sem necessariamente expandir o
círculo de empresários externamente àquela esfera. A proposta de propriedade acionária
para empregados tem sido na Hungria, como na Polônia, o principal veículo organi-
zacional para ampliar tal participação.

A~ucles que propüem Programas de Propriedade Acionária para Empre-
gados (ESO?s) 2argumentam que a alternativa óbvia para "aquisições pela burocracia"
é constituída por aquisiçües por empregados: investimentos de qualificações e energias
realizados pelos trabalhadores em suas empresas conferem-lhes direitos legítimos de
pleitear participação acionária nestas mesmas companhias, e eles deveriam estar habili-

21 Devemos aqui ehamar atenÇ<lopara uma diferença terminológiea na litemtura existente sobre
"privatização". Enquanto os especialistas estudando a Europa Centro-Oriental utilizam o termo
para se referir à transformação de empresas estatais em ativos apropriados privadamcntc. os
sovictólogos usam o lermo para se referir ao crescimento de um setor privado (cooperativas c outros
empreendimentos, tipicamente de menor cscaIa) paralelamente à economia centralmente dirigida.
Os estudiosos do Leste Europeu não se lixaram num termo único para designar este último processo
("privatização" não é usado neste sentido), c as expressões utilizadas são tipicamente mais
complicadas ("expansão do setor privado tmdieional", "transfonnação de segunda economia" etc.).
Na medida em que tal desenvolvimento transfere recursos de atividades controladas pelo Estado
para aquelas sob controle privado, e altera signilica!Ívamente suas proporçõcs relativas, pode-se
falar de uma "privatil.açào" da economia. Tais problemas conceituais não podem ser resolvidos
por meio de um decreto terminológico. Contudo, não se deve confundir os dois processos. A
distinção analítica é útil ainda que apenas para salientar que é possível ocorrer "privatização" no
segundo sentido sem uma tranformação fundamental das relaçõcs de propriedadc no setor estatal;
e, similarmente, "privatil.1Ç<10"no primeiro sentido (Leste Europeu) poderia ocorrer sem o livre
desenvolvimcnto da atividade empresarial de pequeno porte.

22 O principal proponente das ESOl's no contexto húngaro tem sido János Lukács, um sociólogo
industrial da Academia de Ciências, que rcalizou pesquisas de campo na fábrica IVierlon S/eel (na
Virgínia Ocidental), de propriedade dos empregados, após ter tomado conhccimento do conceito
de ESOl' durante uma estadia no (ns!Ítuto de Relaçõcs Industriais de Berkeley. Juntamcnte com
um grupo de advogados e economistas, Lukács instituiu, no irúcio de 1990, uma fundação,
Rész-vilel (o hífen artificial cria, em húngaro, um duplo sentido, como "propriedade acionária" c
"participação"), com vistas a disseminar informações a respcito da propriedade por empregados e
prover aconselhamento técnico a administradores c trabalhadores interessados em estabelecer
esquemas ESOl's.
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tados a adquirir tais açõcs a preços com descontos. Considemndo o problema da
poupança limitada entre a população em gerJl, os defensores de ESOl's propõcm que
o governo deveria encorajar (c subsidiar, se necessário) as instituiçõcs de empréstimos
a prover financiamentos pam tais aquisiçõcs por empregados, a taxas de juros favoráveis
c com períodos de carência. Estes empréstimos seriam pagos a partir de dividendos
futuros, e os empregados acionistas, com um interesse direto no valor de suas partiei-
paçõcs acionárias perceberiam logo a conexão entre desempenho, luemtividade e a
viabilidade econômica da empresa na qual detêm interesses. Este interesse na lucm-
tividade cstimularia o desempenho, tanto diretamente em cada local de trabalho, como
indiretamente através de instituiçõcs, como os conselhos de acionistas, nas quais os
empregados fiscalizariam o desempenho administmtivo c promoveriam uma organi-
zação do trabalho mais eficiente e participativa. Os proponentes dos esquemas de
ESOl's acentuam enfaticamente que as aquisições por empregados não deveriam estar
restritas a empresas fracassadas. Argumentam também que nem todas as fábricas
visadas pam encermr suas atividades sob uma reestruturação industrial são inviáveis
economicamente, c que os ganhos de desempenho previsíveis sob uma administmção
de ESOI' poderão ainda demonstrar essa viabilidade. Além disso, como os empregados
teriam um interesse na lucratividade de longo prazo, teriam também interesse em
converter as instalaçõcs para novas linhas de produtos a fim de preservar seus empregos
na mesma empresa, mesmo que isso signifique que sua produção seria então em um
ramo industrial distinto, mas talvez relacionado. Portanto, além das questões de eqüi-
dade c de estímulo ao desempenho, a propriedade dispersa na forma de propriedade
acionária de empregados reduziria os elevados níveis de desemprego atualmente
espemdos na transição imediata e proveria uma via pam os empregados conservarem
scus locais de trabalho no longo praw.

Os detrJtores da alternativa de ESOI' apontam, sem demora, os problemas
de individualismo inerentes à conexão hipotética entre participação acionária do em-
pregado e desempenho do trabalhador. Por que um trabalhador qualquer de uma
empresa com milhares de empregados deveria acreditar que o valor de suas açõcs
aumentaria em função de uma melhoria de scu próprio desempenho? De fato, se esse
valor poderia aumentar mesmo que um indivíduo relaxe, a estrutura de incentivos não
o encorajaria a "encostar" esperando que os outros trabalhassem mais duro? Por seu
turno, os partid[lfios de ESOl's destacavam a existência, e mesmo o crescimento, dos
esquema~ de empregados acionistas em grandes empresas nas economias ocidentais c
sustentam que a melhoria no desempenho resultará de uma melhor organização do
tmbalho decorrente da responsabilidade da administração perante os trabalhadores-pro-
prietários, em vez de resultar da psicologia individual da teoria dos jogos. Os detmtores
contra-argumentam que estudos organizacionais de ESOl's nos Estados Unidos e em
outros lugares indicam que a relação entre propriedade de empregados c desempenho
de empresas é, quando muito, ambígua (CONTl, SVEJNAR, 1990); que o crescimen-
to recente de ESOl's pode ser atribuível tanto a estratégias gerenciais p~lfa evitar
takeovers hostis quanto a quaisquer ganhos de lucratividade; e que não há esca~sez de
evidências parJ o Japão ou Alemanha Ocidental indicando que uma melhor organização
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do trabalho e uma estreita cooperação entre trabalhadores e gerentes são possíveis sem
a propriedade de empregados. Por estas e outras razõcs, economistas como János Kornai
e Márton Tardos (sem descartar de todo a propriedade de empregados) têm limitado seu
endosso a tais medidas a firmas menores, especialmente na produção artesanal (como
a introdução de um esquema de ESOP na famosa fábrica de porcelana l/erend), onde
o capital humano é prepoderante no processo de produção.

Contudo, as críticas mais fortes aos ESOPs no contexto húngaro dirigem-
se àqueles elementos da propriedade acionária de empregados que são percebidos por
economistas como bloqueadores da conseqüência desejada da privatização, qual seja,
a "marketização". A propriedade de empregados, argumentam eles, limitará a mobili-
dade do capital e retardará a emergência de um verdadeiro mereado de trabalho. Como
conseqüência adicional, ela atrasará a reestruturação industrial. Juntamente com a
enorme dívida externa (que 11410 será reduzida pelas aquisiçõcs por empregados), o outro
legado catastrófico da má gestão centralizada éa multidão de fábricas tecnologicamente
obsoletas, incapazes de competir nos mercados domésticos, e muito menos em padrõcs
internacionais. É do interesse nacional (é do interesse de alguém?) que se continue a
produzir aço (ou produtos similares) quando é extremamente mais barato comprar tais
insumos industriais de outros países? A continuação em opemção de fábricas e equi-
pamentos antiquados irá apenas onemr ainda mais uma economia já declinante; atrasos
hoje na reestruturação industrial irão apenas prolongar, e talvez exacerbar, a agonia
amanhã.

Os defensores de ESOPs retrucam que tal elaboração de política macro-
econômica ignora o fator humano. O material humano do processo de produção, os
trabalhadores, não são mercadorias que podem ser deslocadas de suas comunidades e
transferidas de um local de trabalho para outro. Com suas mízes em localidades
particulares e com seus investimentos em empresas particulares, o direito que os
trabalhadores possuem de permanecer em seus locais de trabalho deveria ser defendido.
A propriedade de empregados provê tal mecanismo. A reestruturação industrial deverá
caminhar rapidamente, porque os trabalhadores, que têm um interesse no valor de suas
açõcs, estarão motivados a tomar a decisão racional para o ingresso da companhia numa
diferente linha de negócios.

Os detmtores replicam que são as bem-intencionadas ilusões a respeito da
participação acionária de empregados que ignoram o fator humano. Os trabalhadores
não terdo um interesse no valor de sua açõcs (uma fração de seus ganhos totais) tanto
quanto no valor de suas qualificações e na recompensa pelo seu trabalho. Instituiçõcs
que retardam a criação de um mercado de trabalho livre retardarão o momento quando
os trabalhadores poder dO negociar para receber o valor de mercado de seu trabalho.
Instituiçõcs que retardam a rcestruturação manterão algum segmcnto significativo da
força de trabalho em ocupaçõcs ondc a remuneração é baixa porque a produtividade é
baixa. No que se refere à pílula amarga do desemprego, quc neccssariamente acompanha
o fechamento de fábricas, oquc é prcfcrível? Um certificado e uma voz numa companhia
fracassada que poderia sobreviver somcnte às custas de contínuos subsídios e mais
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sacrifícios da parte dos trabalhadores-proprieuírios? Ou um programa abrangentecde
re-treinamento que permita aos trabalhadores levar novas qualificações (ou combi-
naçõcs de novas qualificações com aquelas previamente adquiridas) para elnpresas
reestruturadas com melhores perspectivas de viabilidade econômica?

Neste ponto, os proponentes da propriedade acionária de empregados
mostram sua carta maior no jogo. É porque compartilhamos o objeLivo da "marketi-
zação", argumentam, que nós defendemos a propriedade acionária de empregados. Pois
nós também estamos pensando em viabilidade de longo prazo - não das empresas
individuais, mas da estabilidade políLica do novo sistema econômico resultante do
processo tmnsformador de privatização. No longo prazo, a estabilidade sistêmica se
baseaní na legiLimidade percebida do processo de privati,Jlção. A proptiedade privada
que for percebida pelos tmbalhadores como ilegitimamente apropriada não estará
segura. Os lrdbalhadores ouviram por quatro décadas que eles eram os donos da
indústria húngard. Isto erd demagogia, é verdade. Mas o que devemos dizer-lhes agora?
Que eles serJo excluídos da oportunidade de adquirir a propriedade que eles vêem em
algum sentido como sendo legitimamente sua? Estabilidade requer legitimidade; le-
gitimidade requer eqüidade; e eqüidade, neste caso, requer participação na propriedade
de suas próprias empresas.

Os adversários: sim, questõcs de eqüidade e de tralllmento igualiuírio est:.l0
no cerne do problema de ESOl's. Segundo as propostas de vocês, cada tmbalhador tem,
em princípio, os mesmos direitos de comprar ações com desconto - mas somente nas
empresas onde eles est:.l0 atualmente empregados. É justo, pergunt:.lnnos, que um
tmbalhador possa candidalllr-se a crédito pam comprar um certificado sem valor numa
fábrica ineficiente e decadente, enquanto um outro (llllvez com as mesmas qualificaçües
e o mesmo nível de desempenho) possa participar como acionislll numa fábrica
tecnologicamente sofisticada, recentemente modernizada sob o antigo sistema de
subsídios estatais, drenados da empresa a que pertence o primeiro trabalhador? Por que
deveria o emprego numa firma particular tmduzir-se em açõcs nessa firma? E o que
dizer dos empregados no remanescente setor público, que lrdbalham em hospit:.lis,
escolas e administração eSlllllll? Onde se encontm seu igual tratamento? Os esquemas
de ESOl's não resolverJo os problemas do antigo sistema, mas ido perpetuá-los, pois
não constituem uma alternativa pam as aquisiçõcs pela nomcnk/atura, mas o comple-
mento delas. Em ambos os casos, a ocupação de um posto na empresa serve como base
para uma participação na propriedade. Assim, não ficaremos surpresos se aquisiçõcs
parciais por diretores de empresas e aquisições parciais por empregados ocorrerem
conjunlllmente. Uma conseqüência ulterior será a perpetuação do antigo sistema de
favoritismo e subsídios, 11medida em que o novo bloco de administradores e empre-
gados, sendo ambos acionisws-vowntes em empresas particulares, fará com que seja
ainda mais difícil para os funcionários governamenlllis ignorar seus apelos especiais
nos tempos ineviuíveis de recessão.

Estas mesmas questõcs relaLivas à eqüidade encontram-se no centro da
posição que advoga a dispersão máxima da propriedade atrdvés do mecanismo de
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concessões universais de propried:lde. De acordo com os proponentes de tais esque-
mas?3 as revoluçõcs políticas que esliío varrendo os :llltigos regimes na Europa Oriental
consti!uem uma oportunidade histórica única de se reconstruir uma ordem social sobre.
princípios de igualdade e justiça. Uma vez que a riqueza coletiva da economia húngara
é o produto do trabalho de toda a sociedade, esta riqueza não deveria ser vendida para
o maior licitante, ou dividida com base no emprego atual, mas sim distribuída a todos.
Os planos para tal distribuição diferem quanto a detalhes técnicos, mas a característica
essencial é que o governo deveria privatizar os ativos de empresas estatais pela emissão
de certificados que representassem um direito de propriedade abstrato para todos os
cidadãos. Estes certificados não estari:un de início vinculados a empresas particulares.
(ou seja, o cidadão Kovács não receberia diretamente uma ação da Malev Airlines, nem
o cidadão Szabó receberia imediatamente direito a uma ação do antigo Lenin Sreel-
works). Em vez disso, estes certificados poderiam ser retidos como utulos (a serem
resgatados futuramente a uma certa taxa de juros fixa ou variável) ou, o que é mais
importante, poderiam ser convertidos diretamente em quotas de propriedade em firmas
particulares, bancos, ou fundos mútuos. Sendo cada cidadão livre para converter seu
certificado em quotas daquela companhia que lhe pareça a mais promissora, o esquema
de propriedade universal não só resolveria o problema da eqüidade, mas constituiria
também, como sustentam seus advogados, o meio mais rápido de se criar um mereado
de capitais governado pela confiança do investidor.

Os céticos quanto a esquemas de concessões universais apontam, em
primeiro lugar, as enormes dificuldades técnicas de coordenar a conversão de certifica-
dos em quotas de propriedade. A bolsa de valores existente em Budapeste consiste de
vários computadores pessoais. Mesmo se todos os requisitos tecnológicos de uma bolsa
de valores centrJl pudessem ser atendidos, onde estariam os milhares de corretores
experientes que seriam necessários para lidar com o enorme volume de transaçõcs
envolvendo milhões de investidores individuais? Outros observam que a solução dessas
dificuldades apenas distribuiria os ativos da sociedade sem atrair o capital estrangeiro
que é necessário para modernizar a economia. Os críticos também acus:un que a
propriedade acionária universal persegue uma igualdade ilusória, pois nem todos os
cidadãos são igualmente capazes de tornar decisõcs bem informadas a fim de converter
certificados em investimentos específicos. À parte as questõcs de acesso desigual à
informação, como ficariam as crianças ou os idosos? Quem ficaria responsável por suas
participaçõcs? Os defensores respondem que este é um detalhe de menor importância,
que poderia ser resolvido por meio do depósito de seus certificados em fundos mútuos
administrados profissionalmente ou de títulos que poderi:un ser resgatados na maiori-
dade, no caso das criança,. De modo mais significante, não irá a maior parte dos

23 Na Hungria, tslván Sik-Laky é o mais importante proponente da concessão universal de aç&:s,
sendo ele um economista que foi anteriormente partidário dos esquemas de socialismo empresarial
do iconoclasta Tibor Liska.
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cidad;los vender imediatamente suas quotas para obter renda, esp'xiaimente eln épocas
de tiío grandes diriculdades econômicas') Igualdade na propriedade de quotas e dis-
persãode propriedade p(xJcriam durar, na melhor das hilxileses, ,Ipenas alguns meses;
e a enchente de quotas vendidas, em troca de um magro embora necessário benefício
de curto prazo, dcprimiria !;mto os preços, que aqueles, apenas relativamcnte mais ricos,
inicialmente, poderiam adquirir rapidamente direilos de propriedade sobre a maior parte
da economia. Antecipando tais acontecimentos, alguns proponentes da propriedade
acion{lria universal advogam condi\'()es temporárias especiais: ulTla cer!;1 parte ou
percentagem das qUO!;lSde cada cidadão não p(xleria ser alienada em troea de renda,
durante um período detenninado elC. Os críticos, contudo, observam de pronto que os
cidadãos acostumados ao s(x:ialismo de Estado encontrar,lo raeilmente os meios não
oriciais de vender suas qnotas, e que o deságio em tais vendas inrormais signiricará que
os mais necessitados receberão um valor ainda menor por seus eertiricados iniciais
(teoricamente iguais). Outros proponentes do csquema de concessõcs admitem que
alguma concentração da propriedade não Ixxle ser evit;lda administrativamente e
deveria, na verdade, ser eSlx:rada na primeira rase da transi,;ão para mercados de
capi tais. Não obstanle, eles sustemam que a dislribuição inicial de alivos estalais inc luir:l
um contingente muilo mais amplo de participantes nas transa\'õcs de mercado. Esta
dispersa participação ir:t evitar a barganha por número reduzido de agentes - a qual
diriculta o desenvolvimento do mercado - e produzirá suporte político para a privati-
za\'ão entre um círculo mais amplo da popula\'ão.

Para alguns advers,írios, este componente político é mais um vício do que
uma virtude da propriedade acionária universal. 1,ínos Kornai, IX)fexemplo, argumenta
que as concessCles a cidadãos criam "a impressão de que o Estado-Pai morreu inespera-
damente, deixando para nós, rilhos órmos, a missão de distribuir o patrimônio equiw-
tivamenle. Mas o Estado está vivo e passa bem" (KORNA I, 1990a, p. R2). De um ponto
de vis!;\ político similar, outros arinnam que mesmo supondo cenários de propriedade
acion,íria universal dos mais otimistas, a propriedade dispersa daí resultante seria
consislente com o controle oligárquico da economia, em ve/. de um obs!;ículo a esta. Se
a estrutura organi/acional das grandes empresas públicas não ror mudada e desariada
pelos empreendimentos de menor porte (e genuinamente empresariais), a propriedade
t(lfInal dispersa IXlde ra/er com que seja mais r,ícil para os "if/sidcrs" (diretores e
banqueiros) controlar a estratégia de negócios com a Ix)sse de um bloco de a\'õcs ainda
menor. .

4 IRÁ A I'RIVATIZAÇAo LEVAR A "i\IARKETIZAÇÃO"?

O ponlo de partida desle ensaio I(li o preSSUjXlsto,agora amplamente
compartilhado vinualmcnle Ix)r lodo o especlro do pensamento econômico húngaro
atual, de que a "marketi/ação" pode ser a!can\'ada através da privaliza\'ão. O objetivo
destas últimas púginas não serú o de conteS!;lr o objetivo da "marketi/ação", mas o de
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levantar uma queslJo di rerente: no contexto húngaro conlemporüneo, ir.] a privaliza~'Jo
conduzir realmellle a uma comp1cl;1 consolida~'Jo da lógica de mercado'! Por ler o
processo de privatiza~'Jo coml'~'ado apenas rl'centemente, é muilo prematuro responder
a nossa questJo com base em evidências empíricas de eSllldos de caso, levan[;imelllos
ou anJlises de materiais est;llísticos, Conludo, nJo é premaluro rormular hipóteses
preliminares sugeridas pelo dcbate sobre privalizaçJo e indicar linhas promissoras de
pesquisas para avaliar crilicamcnle as disLin[;lS leorias sobre a(s) transi~'Jo(õcs) do
socialismo de ESlado24

Uma anJlise inicial do debale sobre privatizaçJo apon[;1 para as seguinles
hipóleses preliminares: institui~'(ics apropriadas para reprodu/.ir as rela~'(ics de mercado
mOSlrar-se-Jo inadequadas para asscgurar a transiçfl() para uma economia tOL;t1menle
"markelizada". Esla proposi~'Jo é parente próxima de outra que podemos extrair de
recenles anJlises ecoll()I11icascomparativas, qual seja: o sucesso na cconomia mundial
IXx1cser alc;IIl~'ado (x)r ilhtillli~'i)es que pareccm improdveis do (X)l1tode ViS[;ldo
pensamenlo econômico convencion:t1, qucr por serem "anacrônicas" ou por nJo per-
tencerem its usuais categorias de an:ílise (PIORE, SA13EL, 19R4; SA13EL, 19R9). Em
ambos os casos, as proposi~'(ics se alX)iamno argumento de que um enfoque circunscrito
a institui~'()es ignora como grupos sociais plx!erosos jx)dem subvertê-Ias, e negligencia
como sistemas sociais fora dos limites de uma an:ílise estri[;ll11enteeconômica podem
fomecer rl~cursos para se alcanpr objetivos cconômicos. ES[;ISproposi~'(ics sugerem
que, em lugar de simplesml'llle analisar as cara~'teríslicas inslilllcionais da economia,
os estudos sobre privali/a~'ito devcriam focalizar os grupos s(x:iais e as caracteríslicas
de seus sislemas de fili:I~.itoque impedem ou facili[;lm a "marketiza~'Jo".

Ã transfon11:I~.itoccolllimica com o alcance descjado na Europa Orien[;t1
cOlllempor:inea requer uma rcal(x:a~'ito dr:u11(llicados rccursos cconômicos existellles
- transferência de recursos de UI11arranjo instilucional onde eles se mostram SUbUlili-
lados (ou despenli~'ados) para um oulro que promcle sua uliliza~'Jo mais eficiente e
cJ"ctiva. Os proponcnles de [;t1mudan~'a sJo movidos pei:t csperan~'a de que um finlle
compromisso de levar a calx) a rcestrutura~.ito id, por si só, eslimui:tr a entr:lda dos
novos rccursos necess:írios para colocar em movimento o novo sistema: novas fonles
exlcmas de crédito e inveslimcnlo, novas cncrgias de indivíduos cujos [;t1enlos nJo se
rcalizavam produlivamclllc sob o sistema anterior, e uma nova reserva de IX1:1vontade
e pac iênc ia de parte dos cidadJos em geral. ~i:ts os recursos exislenles que s:io ao mesmo
lempo os mais considerJvcis e os mais incertos (quanto it sua operaçito futura) sito as
redes inrorm:lis de illtera~'Jo que rUllciollav:lm bastante:1 parte de víllculos oricialmente
S:lncionados, seja nos inlerstícios da burocracia ou tOlalmenle fora de seus limites. ESl;IS
redes illrorr11ais,que conseguiam "razer o seryi~'o" a despeito de barreiras inslilucionais
no sistema antcrior, irJo promovcr ou inibir a "markeliza,'Jo''') No contexto húngaro

2-t PaTa uma an;í.lisc de olilros lllmli:los de trallsi~'ã(). vide ST;\R.K (no prdo).
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contemporflneo, os candid~llos mais promissores para se ll<.~squisarsobre tais redes sJo
aqueles grupos sociais nativos que já demonstraram o maior interesse na privatizaçJo:

I) diretores de empresas e o círculo correlato formado por atores chaves
da administraçJo, capazes de participar em formas de propriedade institucional (quer
esponLiinea ou controlada); e

2) empres{lrios privados e o círculo correlato de pequenos produtores na
"segunda economia" existente (quer na forma relativamente mais concentrada, como
nos esquemas de Kornai, qucr naqucla relativamente mais dispersa, como no cstudo de
Szelenyi).

Considerando, cm primeiro lugar, os diretores de empresas, o que acol1lc-
cerá com as redes invisíveis de interaçJo entre estes agel1les, que eram responsáveis
pela dire(;Jo das opera~'CJes cotidianas das empresas durante os últimos anos do antigo
regime? Estes la;'os constituirJo uma base para a "marketiza~'Jo", ou irJo subvertê-Ia,
ainda que nJo intencionalmcnte?25 Uma proposiçJo inieial para orientar a pesquisa
lxxleria ser: as redes de diretores de empresas, sob condi~'ocs de propriedade insti-
tucional, serJo demasiado semelhantes a uma organizaçJo de cW para pcrmitirem uma
completa "marketiza~'Jo" no contexto hlÍngaro. 2h forjadas sob cond içocs de "orçamento
Oexível", estas redes coesas de confianr;a e amiz.ade irJo promover dinamismo no curto
prazo; mas quando os tcmpos se tornarcm difíceis, elas serJo usadas para a defesa de
percepçCíes e interesses definidos a partir de hábitos e rotinas que nJo favorcccm a
consolida~'Jo dc uma lógica de mercado. A proposi~'Jo nJo é feita como uma "predi(;Jo"
ou um cenário provável,j~í que os resultados das IX)líticas de lranSfOnn~lçJo sJo sempre
inccrtos. Talvcz uma combina~'Jo entre investimento direto eSlrangciro suficiente e um
mínimo de vcrdadciro espírito cmprcendedor privado pnxluza um meio-ambiente no
qual as inter;I~'CJCs- entre cWs de proprietários institueionais - se tome o veículo
organizacional que viabilizc a din~imica de comp;;ti~'Jo no mercado. No ruturo imediato,
nossa IJCsquisa dcve invcstigar as caractcrísticas dessas intcr;.l~'CJes- sua dcnsidadc, sua
extensJo, a simctria ou assimclria dos seus laços, sua scmelhança com antigos padnics,

25 A própria questão suscila dilcll1;L~difíceis para a clabora\'.lo de políticas no pcnodo lh..: lransi~'ão
Naturalmente, LIma "solll\';1o" seria repelir us erros do anterior "Reino de Terror" o qual.
rcconhcct:lldo que agentes similares sob o anligo regime posslliam C]uali lic~IÇ\)CS c <':0nhc<.: iIllcnlüs
ncccss;lrios ao Illl\'l) regilllc, perseguia c c{)r1cjava altcrJlalivtllllcntc os hourJ.:L'oi.\' t:xf)t~rt.\'.ao 111CSl110

tempo em que os coloc.;\\'il soh a vigilância ,li..: cOllliss;'irios políticos. Ohvi~lmL:ntL:, um teste de
lealdade n;JOresolvcriÍ o problema hoje, ncm se displle de algum instrumento de obsery;ut~;ioque
possa t1l:tl'ctardiretores "gelluinamente empresariais" preenchendo um qucstiorürio. Dar aos :lluais
din;tores uma Iibt:rdade de a~'ãoirrestrita envolvc o risco dc eles reproduzirem uma economia pouco
diferente da :Ulterior; aUlllentar as rcstri~'ões cllvolve o risco de uma profecia auto-n."ali I..:ivelde que
eles serão forçados a adotar seus velhos métodos para se protegcrcm de adversários não confi<iveis.

26 Â rede ue liga~'õcs cnlre diretores de empresa é semelhante ao "clã" na medida em que sua tknsidade
(com atores ligados a lInIa multiplicidade de agcntes que estão também ligados entre si) c sua
eXlensão (cobrindo lima ampla gamJ de atores cm divcrsos Có.unpos) possibilitam a a~'~10
coonJenada, mesmo na ausência de uma coordcna\-'~10 central.
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seu car.íter mais ou menos cenlralizado, sua eSl:!bilidade ou relativa Iluidez, Ih:ntre
outros dos seus aspectos.27

hllerações entre os pequenos produtores húngaros ~IO igualmeme IXlIlI
ohjeto de estudo. A conclusJo preliminar de Istdn Gálx)r, o principal cxl'crllllíngaro
em pequena economia privada \(x:al ("segunda economia"), é de que estas redes Ih:
rc\,lções (de bai.xa densidade e extensJo e pouca COC~IO)são quasc o revcrso Ibquelas
exislentes entre diretores de empresa. Gábor que faz tais observaçfics em artigo recenle,
tem uma leitura pcssimisl:! das visões de Szelenyi e Kornai acerca dos pequenos
produlores privados (GÁI30R, 1990). Como esses autores, G,ílx)r é um crítico feroz da
pr0priedade institucional, ainda que muito menos entusias~1 que eles qlwllo ~ISpers-
l'<,cti\'as de uma dinâmica "marketiza~'Jo" neste sctor. O ceticismo de Gábor deri V,I

da premissa, extraída de recenle trabalho sobre a "Terceira 1t:li ia". de que uma peque-
na produçJo Ilexível requer não apenas concorn:ncia mas ~unbém c(x)llCra~':lo
(ECONOIvIY AND SOCIETY, 19S9). Ele observ,l que os pequenos produtores manu-
f,ltureiros i~liianos (comllCtindo nas mesmas linhas de produto) s,"IOfreqUenlemenle
ligados uns aos outros através de antigas conexões sindicais, rci'orça(bs Ix)r partidos
IX)líticos e alX)iadas por governos locais. NJo é raro as ass(x:ia~'ões de produlores, em
uma dada local idade, contra~lfem eSllCCial istas em lIlari:.e/ ing para obler in form,l~'ões
sobre novos produtos e desiglls. Ttxlas as pequenas linnas participantes recebem ,I
infonna~'Jo (demasiado C<lfa para qualquer unidade isolada) e ent;lo concorrcm por
fatias de mercado.

A eS~lbilidade do emprego em um distrito industrial nJo pode ser garan-
tida, mas ela é assegurada, cm grande medida, pelo 1~llo de os empresários que
conseguem grandes encomendas expandirem freqUenlememe SU,Icapacidade através
da subcontra~I~'Jo de panes destas encomendas a concorrenles no mesmo distrito.
Outras pesquisas sobre a "Terceira ll:liia" atribuíram estes padrões de C(x)pe"I~'Jo a
amigas inslitui~'(Jcs que protegeram a s(x:iedade da penetra~'Jo comph:~1 pelo mercado
rrRIGILIA, 19Sóa; 19Sób). Aí se localiza o mais profundo IlCssimismo de G:lbor: o
s(x:ialismo de Eslado proibiu no passado a difusJo do mercado, mas ele ~unbém
el im inou virtuahnenle quaisquer instilui~'ões da SOl'iedade civi Ique pudesscm COllslitu ir
a base para ~li C(x)pcra~'Jo num futuro próximo. As conexões dos IlCquenos produtores
na Hungria sJo muilo centradas em sua pníprias famílias, e seus padrões de comércio
esl110 muilo vol~ldos para grandes empresas ou IKlfa o consumidor dirl'[o, sendo
relalivamente IX)UCOSos vínculos de compra e venda dentro do prúprio setor. Se
formuladas em termos da proposi~'Jo anterior, as observa~'(Jcs de G:lbor poderiam ser
assim rci'ormuladas: as rela~'õcs entre os empresários privados, sob condi~'lJcs de
propriedade natural, não "lO suficientemente do tipo clã para conduzir a uma tol:Ji
"marketizaçJo".

27 i\ n:.Srl'ilO da IllcloJologia da an;llisc lk n:d..:s J~ liga~'l>es d•...scl1\'ol\'ida por socilllogos l'Clllhimicos
nos blados Unidos, vioe ~1Ii'RLJCIII, SCIII\'ART/ (l'OS., 1957).
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Mais uma vez, a proposi,'ão é menos preditiva do que ilustrativa dos tipos
de hipóteses capazes de orien[;lr futuras pesquisas, Um;1 pesquisa promissora sobre
pequenos produtores deslocaria a alen,'ão das aspira,'Õ\.',"individuais 11 condi,'ão de
empresário para o exame das características locais que inibem ou encorajam a "mar-
kctização", Em um [;11 nHxlclo ccol6gico, a capacidade empresarial é menos uma fun,'ão
de moli va,'iies individuais do que de relaçiics sociais num c<unIX)particular de interação,
Por exemplo, como aquelas características diferem entre si quanto às ligaçiics cmre os
pequenos produtores emtennos de linhas de crédito, markc/Íng, oferta elc,? A concor-
rência emre partidos IXllíticos ao nível local e o fato de governos locais virem a se
deparar com restriçiies de auto-financiamento produzirão novos padrões com alguma
diversidade entre as regiiics? O pessimismo de G;íbor Ixxle sc confinnar, ou, alternati-
vamente, os governos locais tnlvez possam conseguir recursos suficientes n fim de
articular programas para uma concorrência cooperativa, Contudo, enquanto pesquisas
adicionais não indicarem mudan,'as profundas nas intera,'iies e na orient:I,'ão dos
diretores de empresas nas maiores firmas da Hungria, e nas dos microempresários em
suas pequenas unidades, as perspectivas de mercados abrangentes es[;10longe de screm
brilhantes, Se vinte anos de experiência com refonna demonstraram que os mercados
não s;10 possíveis scm propriedade privada, a próxima década de experiências de
transformação na Hungria jxxle ainda demonstrar que a propriedade privada não é
sufieiente para criar uma "marketização" towl.
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